
PODER LEGISLATIVO. 
· . Câmara dos Ve~readores de Santo Antônio.de 

· Estado da Salda .·• · · · 

.·CÂMARA MUNICl°i=>AtDE SANT()ANTÔNlú DE JESUS 
·.· - _, . 

. INEXIGIBILIDADE N.º.~ 11/2024 · 

PROCE~Sô ADMINISTRÂTIVO ·N~:· 32/2024 .· 

OBJETO: Contratação de 03 (três) inscrições para 02(dois) Servidores e 01 
curso "CONTROLE INT'ERN_O E AVAUAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS 

· realizará nôs períodos de os· e 09 de junn:0/2024- Módu.lo 1, 06 e 07 de 
20 e ·2tde julho/2024'",Modulo 3, .~ .1 O e) 1 de agoosto/2024-Módulo 4, em 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

!;.UNIDADE: 01- CAMARA MUNIOICPAL. . 
li- PROJETO/ATIVIDADE: 2.001;. MANÚTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL .. ··•· 
Ili-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 ·_ OUTROS SERV. DE TERCEIROS...: PESSOA ' ... 

::~~~~~ DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE UVIPOSJ'OS 

Modalidade: Contratação Direta - lnexigibilidade 
Critério de Julgamento: Menor Valor 
Fundamento Legal: artigo 74, inciso Ili, alínea "f da Lei Federal nº 14.133/21 



. PODER LEGISLATIVO 
-Câma,:a dos Vert![!:_dor_!!_s {[e_ 8_t!:_fl:IO. ~n!ô._n_(o_4e_ Jes11s 

Estado da Bahia' 

SOLICITA ÃO DE DESPESA Nº 
DATA 

ÓRGÃO/SETOR: Gabinete da Presidência - Câmara Municipal 
de Jesus . 

RESPONSÁVEL/CARGO -FERNANDA.fONSECA :coNÇEIÇÃO 
: -· . ' . ··. ' ' 

ASSUNTO: 

03 (três) insc'rições para 02(dois) Servidores e 01 (um) Vereador;: 
no curso "CONTROLE .INTERNO E AVALIAÇÃO DAS CONTAS 
PUBLICAS MUNICIPA_IS" que se realizará nos períodos d~ 08)/ 
09 de junho/2024- Módulo 1, 06 e 07 dl3 julho/2024:-ModulÔ,:2,_ 
20 e 21 de julhb/2024 .: Mqdulo 3, e 10 e 11 pe agoostó'/2ô2,4~;, 
Módulo 4, em Salvador/Ba. · · · · ·-' ' ;r,·,, 

Solicita de Vossa Excelêncià devida autorização para abertura . de 
. . · . . ' - do objeto adian . ~ . 

00BJETO: · 
Contratação de 03 (três) inscrições para Ó2(dciis) se·rvi 
"CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃO :DAS CONTAS. PÚBLI 
realizará nos períodos de 08 e 09 de juriho/2024- Módulo 1, O 
2, 20 e 21 de julho/2024 - Modulo 3, e 1 O e 11 de a· oosto /2024 

Faz-se necessária· a. capacitação técnica, em razão de sua grande in,portâncig :p.ar~(â· , 
Gestão Pública. 
Informo que a despesa solicitada, o' custo estimado e os recursos .orçam;~~táde>s: : 
correspondem aos adiante indicados. 

NATUREZA INDICAR VALOR ESTIMADO 

OBRAS 

SERVIÇOS 
bE 
ENGENHARI 
A 

SERVIÇOS x 12.465,00 
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TO 
s 

01- GAMARA MUNICICPAL 

MANUTENÇ)ÃÓ,,; 2.001- · 
AÇÕES 
MUNICIPAL 

DA C-

3390.39.00 
... 
1. ,, 

SERVIÇOS DE TERCEI 
PESSOA JURÍDICA _ 



\ ) 

COMPRAS 

PODER LEGISLATIVO_.___ _ __ _ 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia .. 

FO 
NT 

:E( 
s 

Por ser relevante ao interesse público a contratação pretendida, informo air;idâ{tiídfü .. ••'""ª':i, 

~ieE~ídb~uÉ~t:f:::b :PARA CONJRAl;A ÃP . • - REGIME .DE-:EXE~l{j:~;~t~j,~ifj!' .. Jt}~~X 
OCORRÊNCIA INDICAR PERÍODO . EMPREITADA POR PREÇO UNITÁJ310.' · _; . 

" ·-,~.f 

ÚNICO X 
EITADA POR PREÇO:GLQB ,. 

MENSAL 
ANUAL À VISTA x. 

-OUTROS PARCELAS ( ) 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO ( X ) •. Propostas ( X ) 1 - Justificativa de Preçcf ~-: 
Documentos da FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES- FUNDACEM, INSCRITO NO CNPJ SOB: N_º , 
06.150.141/0001-77. . ' 



PODER LEGISLATIVO 
· Câmara dos .Vereadores de-Santo Antônio-:de Jesus-· _ · .. , 

Estado da Bahia -

l_~J Aµtue-se, 

··Autorizo o andamento do pre$ente processo administrativo. 

Retorne-se a Diretoria Administrativa par~ robtebçãÔ/das propoãta$ de 
. . . . ; . : . . . . ,, , . ~ : . r'.. . 

.Âpósve"rificação do préço c:Je:mercado, deter~ino d pfosseguimento:do nr-t:~canTo 
. . ' ' . . 

procedimento. 

Atenciosamente~ 

. Sànto·Antônio de Jesus/Ba, . 
i,-. ' .• ' ' . ! 

FRANCISCO DE Assis LIMADAMASCENO . 
. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL • 
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PODER LEGISLATIVO 
. . .· 

Câmara dos Vereadores de Santo Aniãi,io de fesús 
Estado da Bahia 

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo Nº 32 /2024 ' 

· DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ar+ 6º, XXIII, "a" e t'i" da 
'' 

1.1 Contratação de 03 (três) inscrições para 02(dois) Servidores e 0t(um) Vereador/ rj:;:u~~fi~./j;ti;:,f: 
"CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃO DAS· CONTAS PÚBUCAS MUNICIPAIS" quê sé réalii~{~}'.9:~'HJiJ;j:< .. · 
períodos de 08 e 09 de junho/2024- Módulo t 06 e 07 de jülho/2024-Modulo 2, 20 e 21 d~ .julho/202~,:~ ih\\\. 
Módulo 3, e 1 O e 11 de agoosto /2024-Módulo 4, em Salvador/Ba, . nos termos dà ta~êia<·â:6~i,~b/fm/f : -
conforme condições e exigências estabelecidàs neste instrumento. - · :- ;:\; i.,,1; i•: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO :~~f;AE QUANT .. u~~tR~O ~ /tiiii!!.1llif r 
PAGAMENTO INSCRIÇÕES UNO 03 R$ 4.155,00- R$·12.465;oo :(/ :::: 
CONTRATAÇÃO DE 03 (TRÊS) , .. ·, ; ,. ,,,,,,, .. · 

INSCRIÇÕES PARA 02(DOIS) 
SERVIDORES E 01 (UM) VEREADOR, NO 
CURSO "CONTROLE INTERNO E 

VALIAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS 
º1 

MUNICIPAIS" QUE SE REALIZARÁ NOS 
PERÍODOS DE 08 E 09 DE JUNHÓ/2024-
MÓDULO 1, 06 E 07 DE JULHÓ/2024-
MODULO 2, 20 E 21 DE JULHÔ/2024 -
MODULO 3, E 1 O E 11 DE AGOOSTO 
2024-MÓDULO 4, EM SALVADOR/BA. 

1.1. O serviço é técnico especializado e não é enquadrado como continuado. •f\/:i('. \JC( , 
1.2. A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do ·a,i.' 2:3 :dâ;úi(n~;::ir;f;;;.;:,;, 

• . . . .. - , :. ·, __ . :,>'··: .. \!\;':•(. ·l ... t.·; i,~---1 ,-
14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. . . ·. ·:_,,'.·-,_,-.:1.·:··,;:+tn, 

- ' - ' ' ' ' - '' ·, - ' -< '·?·:f•:,:::'\':?~\:::~·:':,_' 
2. FUNDAMENTAÇAO E DESCRIÇAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO {art.·6º inciso·:X)(lll,:.<x: '. 

alínea 'b' da Lei n. 14.133/2021). .• •• ..· . •. > )i).:liitltr 
2.1. A Fundamentação_ da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada en,: Tópico::::..':'\'.· 

: . . . ' ' ' . . . .. . . \ ., ... _ ·>': :- ' \ ', ,,, : ;. ' ~ . ;,-\,: ·i · ''.:," .• 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares,::apêridice .deste Termo de Referência.. . · ' '·\~\·,;:::Ui, .. ) · 

·3. DESCRIÇÃO. DA SOLUÇÃO COMÔ UM ,iTODO CONSIDERADO O :CICLO : DÊ ,Vll:)i)Jºi-1::;::rtt:' 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea c) _· . · . : · · .. ;;. ' ·'.:Y:::~:};·J~J:':;'./):/(_ · 

.! • . ,, '; .. ;:; ,,:: ·.,· -·;·, .i -

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópic9 específi~o\::,~q~'.(mf:'.,é 
Estudos Técnicos Preliminares, àpêndice deste Termo de Referência. · ·' ·· · · .• .. ' e,.,·. '' or,,i,: '·'· 

. ' V;}•~!'iI1i,';: 
,:,\·/·~ ;.- . .':)_:~:·· .. 



PODER LEGISLATIVO 
. . . 

Câmara dos Ver~qdor~s d?.Sa.nto Ant.6nJ,_o (1e_Jes.t1s_ __ 
Estado da Bahia 

4. REQUISITOS _DA CONTRATAÇÃO (art 6: ~XIII, •une• d' da Lei nº 14.,33/21). y:2r~~"~t~l~íil,, 
4.1 A Contratada fica obrigada a garantir qu~ os serviços objeto do contrato seJam realiz:ado~;:pJ~~_s<:>§iJ)fitfsi/': 
diretamente pela por um responsável técnico a ser indicado, sem possibilidade de ~ubG6nfrã,~~ç~gL')I~1(\ 

:o2n::::e::::::i:: ::u:::n::t::~~~::: ~I~ ::::
0

1 
:::r~:u:~ei nº 

14
.
1331202

1'. , :,.i!liifJJ;1)} it:t 
4.2.1. É v<adada a subcontratação completa ou.da parcela principal da obrigação. _ ... • i( ::l!It/:[f 
4.2.2. Em qualqu·er hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral. da· Contr,atâd~) (?o;; · 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe reaiizar a supervisão e coordenação das atividade~:·d~ :i\C: -, -
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento d~s: obrigãç'õt3fh/ :: • 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. _ _ ·: _ .. -: ·:·_~;~ü\:;;,I;;t{;:(faJ;ii/'.\ 
4.3 A subcontratação depende de autorização prévia· da Contratante, a quem incümbej1valiç1t-: s~:i'!'nE-:)(•;< 
subcontratada cumpre os requisitos de qualifi6açãotécnica necessários para a execução dQÔbje~q:\\;::+;:ff/ : 

. ·, ,· . /'/t:}J;·)t/i 
4.3.1 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a éapacidc1de t~c1;1jc~ {+i.:' ·. · 
do subcontratado, que será avaliada e Junta.da aos autos do processo correspon'denté , ·· _ .. :_ ;'·_:,/' ;]'.);::.:,.:•: . 

, • • ! . . • ! • • ;<: ;/: t?Y:'•\if t> 
4.4. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os .. diriger;lt~S,{~Çl_~,$t.~:U/i(;:::/;J,i. 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista_-ou/e:ivi,1/1~~}}::\::< 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe' f~nçãp/:'[1§):\{\:·_: 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjug~; corripanhejrd\:;:;?/ ' 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade; até o terceiro grau. ,. ,:}-;?'.;>_ 

'' 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°. XXIII, alínea "e"_da Lei n.14.133/2021:. ;:;·i;\k(\,::'{(:;, :_ 
- : -- . -- - -: .. - -> ·:_:-.1; ::1.-1;:,;1n :_._ 

5.1. O prazo de execução dos serviços será conforme cronograma descrito no Folder, nos,:per.íqdl~s;de {:}:: '·i: _, 
08 e 09 de junho/2024- Módulo 1, 06 e 07 de julho/2024-Modulo 2, 20 e 2tde julho/2024 -~ 'Mod9'1c,'~','.~'-Ji:.[';;f;j : · 
10 e 11 de agoosto /2024-Módulo 4, com intervalos 'para cafezinho e almoço, . - +iH\ :' 
5.2. Os serviços serão prestados no endereç~ desc_rito _no Folder. ;_ ['}· li\"-

6'. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIH, alínea "f' da Lei nº 14.133/21). . ·, 

:'.·: [:.:~~· h J ''/.' , 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e acordo com ás cláuSulaS J\l~),;j~d:;-i:J~['.•.;, 
. : . . . ·~ .. ' ·• , • '. ,'.. : : f -' t ". ; ~ ''! ~ '.: . ;. /. ··::· . 

e as normas da Lei nº 14.133, de_ 2021, e cada parte responderá pelas çonsequ,ênc1as :d_e.\s.ua Tr:if/ 
· inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). · ·., '. .-\:Ji .)::-:, ·_ 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o ;ro~pJ•ia~;f;~~~;'.;};:(\i\:,:. 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas t;:iis:circúriit~b~i,é~{:}3':: ·. 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115i §5º). ' ·· ., .. ·; .... '-·· f \/T,Jl : 

. ' ·-· ,-,; 1·, ·. 



. PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo.Antônio.de Jesus.-· - .. -----~,-~---··- , . : .... 

Estado da Bahia · : ·. . 

:!~s ,;.;::~~i::u~~t~t:~:a;:.~~~•~:. ~;;~~o2~~:~h~~;, :::::tada pelo(s) fis:::•(:li :~~$]~ Xf ! iúJ/if é 
6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registró próprio todas as ocorrências relacior:iad~Jl:J~iH~:~'.ãi:i

1f:t{'' 
do contr_ato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas Óü· d6{/â~tJifd~}}{d(:f 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1 º). ··· · · ;t·;;:rf/.:): /'.':>:- · 

. . . . . . . . , . .. : ii!;;t;~{~iilij~t~1f1~J~i 
6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, .em tempo hábil para a adoção das medi:da.~ 1, {.: '· _. 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua cómpetênyi_a\(Lei ! 
nº 14.133/2021, art.117,§26). , ',:. >, .. 
6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitui~,.,:à:,·sl.Í~sJ, . 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,•· d~feito~:: bi/'.)(:\ · · 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14:13312q2{'.)~'rJ:!J.:((); 

119). . • ·: . é;r·_,:i.;,;,:,;\JlÔiij/·; 
6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração/oµ,":~ (it·;}',':'· 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabiliãâdé.:'~{;."\>';: : 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). · ·.·. · · ·., · ,. : ) .. ::)/,,; 

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, p~evidenciário~ 1 Jis~âj~'.:•~·:/:}:}< 
comerciais resultantes da.execução do contrato (L~i nº 14.133/2021, art. 121, caput). .· · · i ? :;_ ·: ')f. t(>:,: 

.· . . .. ,, .. ' 

6.6.1 A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e com~rbiai§)'~ãd,(:t:J~;;\~; 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar ó obj~têfé!d'i::'.·:f:(?';1 
. •. _,, :· • - .1' \:: ;./:,:: '1 ~ :,:r•; 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°). · .•\Y.:.,i: i,.:h:<'\'. 

6. 7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas pÚ ~:~ótit9_ )?\/: 
. _. .. - . : . ,:, .... : ·t· ; '[ '-· ,-:•'. ·- _: 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de :mensagem: J,:: : .' 
. ' . ' •. " ' . ,. .·• .· ',, . .' .. '\: •.;-: .... .. ' -

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). •· ·· .. · ', · .;. . . ,·i•':'~-n•Ft.+::.: ·, 

6.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de prO\,jdêndjàs 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31 º). · · · 

6.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o':· 
. . ' .. '•' ,, . !' 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscaiizaçãó; ;:- .· 
que conterá informações acerca das obrigações ·contratuais, dos-.mecanismos de fisêa11·zaçãb;:'da:~.i: ..: 
; . . ' ', : ' ,· . ' ' . . ' ·,:· '\ :_:· ,.:f ::'.·:.,•j·] !,;-,',.''';,': 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de ex_ecução da contratada, •'qLJahdd !·:\ 
houver, do método de aferição dos resultadós e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/20}7, ''árt'. ' , 
44, 31°). 

6.1 O Antes do pagamento da nota fiscal ou.da fatura, deverá ser consultada a situação da .enípre;a . 
. . . , .,,.:,··.··. 

junto ao SICAF. 

6.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de, Débito (CND) relativa a Créditos Tributários F~pElr~ite;'~i!,(~\>' , 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de D~bitd$'( \ .· · 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. · · · ' .· .. · 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores ifi"Saiito Antôn10-âé-Jé"iiis--:--:-

Estado da Bahia 

::1D:~:::v~~=E~e~:o recebidos provisoriamente, em até 05 (cinco) dias contado:f~::l(it~itli~i 
Relatório de Atividades, pelo(a) . respons~vel pelo acompanhamento e fiscalizaçã6~/c10:~ cfo~tf~i.6t;:;{;'~~;, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de carãtertédi,iç~;·:;f'ftiJ:gU~\'I:,·:i. 

. -. . , ·:_·:<·(>;:1 \/•-.i:rl· ·.. . . ~fti;t;< 
7.1.1 No prazo supracitado para .o recebimento provisório, cada fiscal ou a equ/péi.detritg~T&açao,, _ %.: 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhâ~Í'Ô· ao - ·; . ·. · 
gestor do contrato. : · · • · ) :, :' · · 
7.1.1.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado dev~r~ ;. :: \ :. 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na·execução do contrato, em rela:C,;ãci j_ ·/. _,. _ 

-à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,: dévendd.'L:;·;< :<: 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. · · •- · -- · - .':., +///Jf:;[;:;_/• ·-

. ;,·,.,::(,·: ' ··'''* ►' ... ' 

: ... , ... ,,; :::,~};f.([2)!:{<:. 
7 .2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desaéordo cé:>rn(;af; ?U:F}< 
especificações· constantes neste Termo . de Referência e na proposta, ·devendo .;<_§éi:J.(:,?·; \; . 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contr~tâda:

0 

às}\: ! : 
suas custas, sem - - - · · · : ': /': _ <:;:}(J'fü:);: 
prejuízo da aplicação das penalidades. ,. ::/::: (:f ~;;; . 

. ·/;' ,{ \ ·.< ~ :;:;.;:'.:·;·- ·:--:·:: .-

7 .3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do réc~bfhJéhtci:i~fü;::\{! · 
provisório, por servidor ou comissão designada, pela autoridade competente, apó~ a verific_açijq::~'.i{1\'.t\/ 
qualidade e quantidade i do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado; obedece·ndq}:<;_,: : 
as seguintes diretrizes: · - - - , · ;.:, ;·\ .:-:.' 

.: · - ... __ ·.::.··.;·_<;·: ./\.:~.;;;~;--.. -: .. 1>:L· \/_y ·,'.~ 
7.4 Comunicar a empresa. para que emita a Nota 'Fiscal ou Fatura, com o valor e;~to dirr;~b'.~/dh~dtflfF-kf :: 
pela fiscalização, com base no Relatório de Atividades apresentado. - · - · • · · 'I }\'; f,,:?):·' 

7.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela. soli~:z ~e :P~fa,:lfH\Ji: 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contráto;i:>'?:H}f;\\ · 

-- - •·· - _ · · - - -· -· . :- · ;<·\\\\)Sl;:i-'.f:'/> 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea·'h'{dálei.:.ii;j<;' .-. ,-
14.133/2021) . -·· . - ;,'';,,,:,:;.}J'H .. 

, ·:•. ,.- .. ··I'. 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inen<igibilidi:ld~'.:Ij~ f .· 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, Ili alínea "f' da Lei n.º 14.133/2021. · ., -, :.. >: ,. ,:;<L:::.:..-

- -~-. . . . ' ~- ' ' :- . ' '. . ' 

. . : . :- . .. - .. , . :>~·· :·:-:;/ ;_·/J·(i·) : :_ ' 
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprirT)ent9:.gaf'.;':t:<'!, 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sançãO'que a irr1peça, rnei~i~QtE/'.à(/:(/.·_ : 
consulta a cadastros informativos oficiais, tai~ Como': · · , ·: < :'} \r,";;L•/ · 
· - · :<->· d:(<_,.l·(_:r/> 
a) SICAF; __ . . . . . ! ::::· , 

. ' - . , :_ ,,· ...... ,, : :- -:·:-- ''-i, i',- . 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas é Suspensas - CEIS, mantido pela Controladbri$-G~~aLd?;~;,j
1
;·;; • 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); · · · ' ·: · · · ,\)Y( i;1:~\->,;: 
1?1-~;;f:i·/:/'.,:\..t . 

. :~Siit 
1 

:/?:nL~?' :•·: . -
1' .\ :,, 
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·· · ·••· • ·· ·.· · · «'1~1~~~~~l~~l~~' 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladona.:.Geral· da'.dJniaoe~';;;/:,,, 

(httpS:l/www.pOrtaltransparenCia.gov Msancoes/cnep) •• .. . . ,y \ C;j~f j!~J;ii~it~l. 
8.3. · A consulta aos cadastros será realizada em nome da, empresa fornecedora e-·fambém/de'.isê.JT;\(\f :'. 
sócio majoritário, por força do artigo ·12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentr~:•a.~ ~khçt{'':J\/:/:',_ 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proipiçã9_.'~&~i~â~fãf ·" 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio ma]~ritã.~lt<::,::~\'.::t~:i;j'.tf:):·:, 

8A Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditlv~s :-:'/'. 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas ;apo~t~.d~s\,ciJ~:<I: . 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. · · :<>1);!/t\:: 
8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimerit~ '. (<:, . 

;~~:~::;;r~::::::o:~rá convocado para manifesta~o previamente _a uma even\~al ifu~Hit[í,ilf '!/ )i 
8. 7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificc;1da :por:Ji,,-(', 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. ·. '. ):: :,:i/)Jt.\:f<:· 
8.8 É dever do fornecedor manter atualizada ª, respectiva documentação con~t;mte, do::pjq/2\,fjatRi(\1,;p:J;: 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.,::_,:·\)/:1/)Y':'?/\·< 

. . ~· / i .. · -_ • .. :.-. --,- :;·_-:)\;/;~~':\,·tF~~\f~; ( :·: 
8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF d\fer,ente:~:/~.~!yê{IJ}'.t'.( 

aqueles legalmente permitidos. . ·:·e• ' ',_,: /';J~(l'.rihtff<~ ' 
8.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da mátriz,: 8'-se c:f/:T<i <' 
fornecedor for a filial, todos os documentos ,deverão estar em nome da filial, exceto 'para atest~·d9r9~:?;t\'.,: 
capacidade técnica, caso exigidos, e no çaso daqueles documentos que, pela própria' náfúr~z/3; i:~/:D,-· 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. , : , ', ·. ,.' ,;,r::\f~[l)}\ltt~\i'; 
8.11 Serão aceitos registros de CN PJ d8 fornecedor matriz e filial com diferenças _de núniero~---d~ j ,'./\ :•> 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a .centralização! .dó (:t , :: ~- · 
, • ''•1 •· :- ',, ·:.~::.-·, ,_:;-; ;'.,.;::,';'-':,:_i-'.':.·, 

recolhimento dessas contribuições. ,- . >:Y?<· 
, ~. ·:-:- .. ~'-

1 <··-''.·-:~ttl::)~~ 
8.12 Para fins de contratação, deverá· o fornecedor comprovar os seguintes regu1s1tos de ! !~_:(.-: ,·' 

::: 

1 

it•::::litação Jurídica: '.;')t'.,%lI ;'. , 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo dc;1.'Jühti;iY .. ,, 
Comercial da respectiva sede; ou . . . . . . . , :: ; ;{: :;-,:~\'.;'..i_1t);_;-
b) Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreended~~ lndiy\du.ai\j'.././(: · 

CCMEI, cuja aceitação ficará condiÔionadá à : verificação , da. autenticidade-'-: ncL;j;Jiio,\''.:k:.' · .· 
' • • ' • • • ,: • • • . • • •. -_ . : ' : . ~j• , '1- ·'· .,,_.; . - •'! 

www.portaldoempreendedor.gov.br; ou · ... ;: , -,,;, : '(,:;• '.{'.H., .;'.: -·, 
- ··,:· ''i 

/'.'fi;}\·• 
i' . ~- . ·. :; 

\'.'!JHt< · 
:-'.::(:::(t~~~id-/,_ . 
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- --- ' : ------ : -- : ;:~:~:':t{~jt:}Ji~i~ii~~~~ 
e) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idêritifiiâêtâ?:êff'· -, 

: . . :. . ' . ·· .. ,:,,"··· ·:1:< -.. ~~-;; .. ~·~·::'. ·.-,;>(,;/ti.f+:;J~~~-:{()I_' -
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo; estatuto::iõü\,;.U?'L .. 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercia1'd~}~~J~JiitJ~\\?::;:f< 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; - ~:'' ::\l//J:jJj, ' 
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pàís: -decreto_d~'Jfü8'fíti(çffi~};:{;;f> 
para funcionamento no Brasil; ou · - - . . ,s':/i{\r::,:{~iji~/ "' _, -, -•·"- · ;tf1t 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do l~çal ·9e >- , -. : 

' '' /, ., ,-, 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou _ · ·_ :\ ,. ·: h'-.'/t · 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples o~ empresária - inscrição do atei coristiÚ.it,vô,~~h;'.;i;L)( 1' 
. ·_ ·,' .· ' . , "),::;-•;::;;i.\;~~~:,~::-.J,,'_ 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Ci~ip :dasff '\ :, · 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; oui.•< '-: -'O:\';_· 
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia-que q ápro\;,qJ()<;,\'' 

, devidamente arquivado na Junta Comerciai ou inscrito no Registro Civil das Pessoas ,•J_u~ídr_cª~f):i~J;;/)~-:;_: 
. . ··. _,·. ''. >>:"- •?,;;;~---~:~)_::f,·~:<;1i,!.:.?"t:~ijf.)-·•i_?: 

- -respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. _ -' >:;\'_('tk;Jr,:)'.H?t}t''; 
8.16.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações:ô,u;daf •'/f-: 
consolidação respectiva. . 'f.,"·\~i'.( 

8.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista: .,,':, · 
, " : , . -_ -:~ .. \_; .. ~: :, j ./\.f::·~. ::1.:~·:(\f;;~\,~ ,· 

8.14.1 prova de inscrição nó Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); ou prova de inscrição no Cada~ttcrJ.--:.; ·; \ '· -

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); ·• . · . • .· •• :t:11~~!~1)!N':'. 
8.14.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação. de é~rtidãot L.;V . 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu~ad9ri~±ci~r~i}/)/I,::;,: 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívidá Átiv~· da:j')j:)/, ' -
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos_ da,-!-'.;\:, : 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/20~4, do S~cretário da Receita Federal dp_-.-BrásB::e1.;cj_~/Jr '_. 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. · ' . - · · -_ -· · - -· O --• ~i/}i_,;'.:;fai::: <:' 
8.14.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); :_,, ·:, _;)>:'}(·ti'?}/t\/{:-
8.14.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso óu in~à·1Ji5re)/\ .. :·:: .: 

. . - . ·, ·, · .. ):. -. _,·:· r:.;.:~~, 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de àpreridiz,''_rió~L!;:;..: _, 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; - · · - • : -· -· ,· _· _; :· >-;>t·:'- _; -
8.14.5 prova de inexistência de débitos .inadimplidos perante a Justiça do Trabálho, n,édia-hté_á'::Yi:/: 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Títúló Vli""/.cii\-,\\: -
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretcFLei nº 5.452, de 1° de mai~ de 191_3.:,;•'.:\,':::,l/\ .. :-
8.14.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao dorriicíllbc_;o,u:(if·>" ) 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo _de atividade e compatível com o objeto contrátuàl;· : .:' \ii\{:-:~-

. : . ' ',.' '' '. ·-: -~ ',' ·i-··. ·:':'t; ' ;', ' 

8.15 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual-que pretenda auferir os bêr:,efíciÕ$\; ;'.r/:. • 
' ' • •• ·. , , • , ' , ,,,.,,) ,.. •</,l !f~IJ •)•: e 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispénsadc(êla{:r•:· ' 
prova de inscrição nos cadastros.de contribuintes estadÚal e municipal. · · :.'<(f ,.,/:-,·,j;)s/•. 
8.15.1 A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor lndividu°al -:- CÇMÉÍ~sl.(p(ê i':i:(:' •­
as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, ria medida em que essas informações con~t~m:·r,-oJ· ,,_ --. 
próprio Certificado. · - · ·. ( '- · ·'. 
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8.16 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do'. domicílio ou seâe-âédôrn _ .. . . 

relativa à atividade em, cujo exercício contrata Ôu concorre; · · ·.. • • · · · tt)'}!~tft¼lif'.tf~f!!~l'\i\,st~;;{f 
8.16.1 caso o fornecedor. seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais~í:~lacipr;iàdb.S''.ão;f;iifrF): 

' • • . ., . ~ ::e,- , ,• ,: •,,·:.":_: .. _'-,~/,;;•?J'f\:./~:;P::,/.·.~-.. •.f\'?i.•.·•i\t·:, ,• 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declàraçãq dci:F~;2(friq~:3.;?;J>?. 
respectlva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documentá equivalerite;'ir,'i/f◊ff:h~1.;~füt(~/l}; 
respectiva legislação de regência. · · ·.' é:'":3>~~~;,t::;f .. ··"·. -:: " 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, ~:; 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1-UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 -CÂMARA MUNICIPAL 
li- PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
Ili- ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- OUTROS SE.RV. DE TERCEIROS - PESSOA 
IVFONTE: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 04 de junho de 2024. 

~ 
'FERNANDA FONSECA.CONCEIÇÃO 

DIRETOR ADMINISTRATIVO 



EM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

hW HW&EM e .. a A ttt MRt1WtM1 • 
CURSO DE CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃO DAS CONTAS 

PÚBLICAS MUNlélPAIS . 
Uma abordagem dos principais pontos de controle que afetam o mérito das contas públicas 

pelos. Tribunais de Contas. 

Carga horária Total 260 horas: 04 MÓDULOS PRESENCIAIS e 03 MÓDULOS em ENSINO A DISTÂNCIA 

Módulo 1.::> Ç)8 e 09 de junho/2024 

Módulo4 l,0 e 11 de agosto/2Q24 

Corpo Docente: 
Drª. Rita Tourinho - Coordenação Acadêmica 
Mestra em Direito Público, Doutoranda em Direito Público, 
Promotora de Justiça da MP - BA. 

ihiMil 

• 

Alexandre Curriel 
... 

Especialista em Administração Pública, Especialista em Controladoria, Especialista em Licitação é Contratos, 
Especialista em Direito e Gestão de Cidades, Diretor e Conselheiro da UCIB, Controlador do Município de Ubatã. 

Antonio França da Costa 
Mestre em Direito Público, Especialista em Direito Público com 
ênfase em Direito Administrativo, Atual Diretor da Diretoria de 
Fiscalização, Supervisão e Qualidade do TCU - BA. 

Felipe Melo de Barros Souto 
'· ' Mestre em Direito pela Univesty College London, 

Auditor Estadual de Controle Externo do TCM - BA, 
atual Diretor da 2ª Diretoria de Controle Externo do TCM - BA. 

Henio Dourado Pereira 
Especialista em Gestão, Controladoria e Auditoria de Contas Públicas Municipais, Contador, 
Consultor em Controladoria, Controlador do Município de lrecê. ' 

Ricardo Luiz Souza Santos 
Especialista em Licitações e Contratos, Especialista em Processos nos Tribunais de Contas;· 
Especialista em Procuradoria Jurídica, Especialista em Controladoria Interna, 
Consultor Jurídico Municipal, Advogado. 

Wellington Lázaro Barreto de Oliveira 
Pós Graduado em Gestão Tributária, Especialista em Processos nos Tribunais de Contas, Contador, Bacharel em 
Direito, Controlador Geral do Município de .Mata de São João (Selo Ouro em Transparência Públka). 

MATRÍCULAS ABERTAS 
www.fundacem.or~.br 

fundacemssa@yahoo.com.br 
fundacem@fundacem.org.br 

(9 TeL: (71) 99395-8427 
Tel.: 71 3244-8427 / 3244-6701 

Financeiro: 71 99216-8688 / 99186-7431 



APRESENTAÇÃO " 
A Constituição Federal de 1988 traz vários objetivos que os administradores públicos devem 
buscar, como garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir desigualdades regionais (art. 3º). Estabelece direitos e garantias fundamentais como 
o direito à saúde, à educação, à assistência, a um meio ambiente equilibrado, dentre outros­
(arts. 5º e 6º). Para se certificar de que os recursos públicos estão sendo aplicados de forma 
adequada, a Constituição Federal instituiu um sistema de controle externo e interno para 
aferirem a legalidade, a legitimidade e a economicidade da gestã.o (art. 70). · 

Os órgãos de controle externo (Tribunais de Contas em geral) e interno (controladorias da 
União, Estado e Municípios) verificam a regularidade da aplicação dos recursos públicos em 
benefícios da sociedade. 

Considerando o controle interno municipal como a bússola que guia a transparência, 
eficiência e responsabilidade na gestão pública loca~, construindo pontes sólidas entre os 
recursos públicos e o bem-estar da comunidade; 

Considerando a transparência como a chave para a eficiência e o Controle Interno Municfpal 
~ como guardião da integridade e prestação de contas; 

C~J Considerando a fiscalização e a transparência como missão e compromisso do Controle 
Interno Municipal, na vigilância pela gestão pública responsável; e 

Considerando que o Controle Interno Municipal fortalece a governança pública, assegurando 
a conformidade e a transparência nos processos licitatórios, em consonância com a nova 
legislação. 

Diante dessas considerações a Fundação César Montes - FUNDACEM lança ineditamente, o 
CURSO DE CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, 
apresentando uma abordagem dos principais pontos de controle que afetam o mérito das 
contas públicas pelos Tribunais de Contas, para melhor qualificar os profissionais nas áreas de 
controladorias internas que constitui um dos maiores investimentos a ser feito em prol de 
uma gestão administrativa ideal, comprometida co'm o interesse público e pautada nos 
direitos fundamentais. 

" 
Esse curso contempla aulas teóricas e a realização de atividades práticas, com ênfase nas 
atividades exercidas pelas Controladorias, no sentido de evitar irregularidades que possam 
acontecer nos órgãos públicos municipais. 

Este curso contém a carga horária de 260 horas, sendo 04 módulos presencias e 03 módulos. 
de ensino a distância a se realizar em 03 (três) meses, cujos créditos com sua carga horária 
poderão ser aproveitados para composição de um dos três Cursos de Especialização 
seguintes: Curso de Especialização em Controladoria Interna Municipal ou Curso de 
Especialização em Administração Pública Municipal ou Curso de Especialização em Direito 
Público e Controle Municipal, desde que o aluno tenha frequência mínima de 75%, bem como 
nota mínima de 7,0 (sete) nas disciplinas deste curso e complemente com mais 100 horas de 
Cursos dessa modalidade para concluir400 horas. 

A FUNDACEM conta com preciosa Coordenação Pedagógica e professores que através de 
seus valiosos conhecimentos, experiências e dediéação pelo interesse público estarão 
contribuindo em prol da capacitação dos profissionais que atuam no setor público. " 

Seja bem vindo! 

César Montes 
Presidente da FUNDACEM / Coordenador Geral do Curso 

(71) 98805-4321 



CURSO DE CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃO DAS CONTAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS 

MÓDULO 1-TRANSPARÊNCIA, OUVIDORIA E O SISTEMA DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO 

TRANSPARÊNCIA 

1. Conceito da Transparência Pública Municipal 

2. A Transparência Pública Municipal como ferramenta de gestão 

3. Transparência na Legislação 

3.1. Constituição Federativa do Brasil 

3.2. Lei de Responsabilidade Fiscal 

3.3. Lei de Acesso à Informação 

3.4. Impactos da Transparência na LGPD 

3.5. Impactos da Transparência no SIAFIC 

C_) 3.6. Impactos da Transparência na NLLC 

3.7. Regulamentação Obrigatória 

4. Transparência Ativa x Transparência Passiva nos sites oficiais 

4.1. Responsabilidade Direta x Responsabilidade Indireta 

4.2. Dado x Informação 

4.3. Periodicidade da informação 

4.4. Prática de Políticas Públicas Digitais 

4.5. Governança na Transparência 

4.6. Dados Sensíveis 

5. Programa Nacional de Transparência Pública 

5.1. Principais etapas no processo de levantamento de dados 

5.2. Metodologia 

5.3. Matriz específica: Poder Executivo 

5.4. Matriz Específica: Poder Legislativo 

5.5. Critérios do Programa Nacional de Transparência Pública 

5.6. Premiação-Selo de Qualidade de Transparência Pública 

6. Estratégias para implementação da Transparência pública 

6.1. Obrigatoriedade x Necessidade 

6.2. Tratamento e transferência das informações 

7. Casos práticos de uma transparência pública eficiente 

7.1. Cases de sucesso 

7 .2. Boas práticas não pontuadas 

• 

• 

• 



OUVIDO RIA 

1. Ouvidoria, Transparência e Acesso à Informação 

1.1. O que é a ouvidoria 

1.2. Regulamentação 

1.3. Ouvidoria na Transparência 

1.4. Missão e Atuação da ouvidoria 

1.5. Público Alvo da Ouvido ria 

1.6. Função do Ouvidor 

2. Importância do Atendimento na Ouvidoria 

2.1. Qualidade no atendimento 

2.2. Delimitação xAcessibilidade 

.-- . 3. Fluxo de Atendimento 

l_) 3.1. Plano de Trabalho 

3.2. Atendimentos internos xAtendimentos Externos 

4. Classificação das Manifestações 

5. A Denúncia 

5.1. Direitos e Garantias do Denunciante 

5.2. Formas de Recebimento da denúncia 

5.3. Análise prévia x habilitação da denúncia 

6. Acesso à Informação 

6.1. Atuação das Ouvidorias Públicas na Implementação da LAI 

6.2. Atendimento aos Pedidos de Acesso à Informação 

,---~ 6.3. Prazos Legais 
\ / ..,....,,, 

6.4. Impedimentos e trato de dados sensíveis 

7. Requisitos para o bom funcionamento da ouvidoria 

7.1. Planejamento 

7.2. Diagnóstico Inicial 

7.3. Indicadores e Metas 

8. Relatórios Gerenciais: Ferramenta de Gestão e de Cidadania 

8.1. Elaboração de Relatórios Gerenciais 

8.2. Relatórios Essenciais x Obrigatórios 

8.3. Ferramentas Tecnológicas e Manifestações de Ouvidoria 

9. Estratégias para implementação da Ouvidoria Pública Munidpal 

9.1. Obrigatoriedade x Necessidade 

9.2. Tratamento e transferência das informações 

• 

• 



10. Casos práticos de uma Ouvidoria pública eficiente 

10.1. Cases de sucesso 

10.2. Boas práticas não pontuadas. 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO 

1. Informação Pública Municipal: Um Direito Universal 

2. Conceitos Importantes 

3. abrangência da Lei de Acesso à Informação 

3.1. Aplicabilidade x Não Aplicabilidade 

4. Como regulamentar e implementar o SIC físico e o eletrônico 

5. Autoridade de monitoramento 

6. Direitos do solicitante 

6.1. Direito de Pedir 

6.2. Cobrança de taxas 

6.3. Acessibilidade 

6.4. Direito de negar o acesso 

7. Restrição do Acesso x Dados Sensíveis 

8. Prazos e Recursos 

9. Responsabilidades 

. 

10. Providências para a implementação da Lei de Acesso à informação 

10.1. Obrigatoriedade x Necessidade 

10.2. Tratamento e transferência das informações 

11. Casos práticos de um Sistema de Informação pública eficiente 

11.1. Cases de sucesso 

11.2. Boas práticas não pontuadas 

• 

• 

MÓDULO li - CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA, DOS ÍNDICES 
CONSTITUCIONAIS, DO PATRIMÔNIO E DA DÍVIDA ATIVA 

1. PRINCIPAIS FALHAS NA ELABORAÇÃO DAS PEÇAS DE PLANEJAMENTO 

1.1. PPA-PlanoPluriAnual 

1.2. LDO-Lei de Diretrizes Orçamentária 

1.3. LOA-Lei Orçamentária Anual 

2. PRINCIPAIS IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

• 

2.1. Execução Da Despesa Pública, Fase de Empenho, liquidação e Pagamento - Lei 

4.320/64 e Decreto 10.540/20 

2.2. Créditos Adicionais: Suplementares; especiais; extraordinário. 

2.3. Execução da Receita Pública: Classificação, registro e omi?são 



,· ' 

l__j 

2.4. Execução da Receita e Despesa Extraorçamentária 

Classificação, registro e ausência de recolhimento 

3. FALHAS NA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS 

3.1. MOE-Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-Art. 212 da Constituição Federâl; 

3.2. FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação-Lei nº 14.113/20; 

3.3. Da aplicação mínima em despesa com SAÚDE-Emenda Constitucional nº 29/2000; 

3.4. Do Controle da Despesa Total com Pessoal-Art. 19 e 20 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal de nº 101/2000; 

3.5. Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito - Art. 30, 31 e 32 da Lei 

101/2000; 

3.6. Repasse de Duodécimo ao Poder Legislativo-Art. 29A e 168 da Constituição Federal; 

4. FALHAS NA GESTÃO E CONTROLE DOS BENS MÓVElS E IMÓVEIS 

4.1. Classificação contábil; tombamento; conservação, depreciação e reavaliação. 

5. FALHAS NA GESTÃO E CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 

5.1. Inscrição; atualização; prescrição; baixa. 

MÓDULO Ili - ORIENTAÇÕES TÉCNICAS E RECOMENDAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE 
RELATÓRIOS MENSAIS E ANUAL DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 

1. Introdução ao Controle Interno Municipal: 

1.1. Conceitos básicos de controle interno e sua importância na gestão municipal; 

1.2. Legislação aplicável ao controle interno em nível municipal; 

1.3. Papel do controle interno na prevenção e deteçção de irregularidades e fraudes. 

{ - , 2. Estrutura e Funcionamento do Controle Interno: 
1 . 

,-e-) 2.1. Organização da estrutura de controle interno no âmbito municipal; 
A 

2.2. Competências e responsabilidades. dos órgãos de controle interno; 

2.3. Interação entre o controle interno e outras áreas da administração pública 

municipal. 

3. Elaboração de Relatórios Mensais de Controle Interno: 

3.1. Identificação e seleção dos principais indicadores e informações a serem incluídos 

nos relatórios mensais; 

3.2. Metodologias e ferramentas para coleta e análise de dados; 

3.3. Padronização de formatos e modelos de relatórios mensais. 

4. Elaboração de Relatório Anual de Controle Interno: 

4.1. Conteúdo e estrutura do relatório anual de controle interno; 



4.2. Processo de elaboração do relatório anual, incluindo coleta de dados, análise de 
resultados e redação do documento final; 

4.3. Revisão e validação do relatório anual pelos órgãos competentes. 

5. Orientações Técnicas e Recomendações: 

5.1. Diretrizes para aprimoramento do controle interno municipal; 

5.2. Boas práticas e recomendações para a gestão eficiente e transparente dos recursos 

públicos; 
• 

5.3. Abordagem de casos práticos e exemplos de sucesso na elaboração e 
implementação de controles internos municipais. 

6. Discussão de Casos e Exercícios Práticos: 

6.1. Análise e discussão de casos reais relacionados à elaboração de relatórios e ao 
controle interno municipal; . 

6.2. Exercícios práticos para aplicação dos conceitos e técnicas aprendidos durante o 
curso; 

6.3. Troca de experiências e aprendizado colaborativo entre os participantes. 

7. Considerações Finais e Encerramento: 

7.1. Recapitulação dos principais pontos abordados durante o curso; 

7 .2. Avaliação do aprendizado e feedback dos participantes; 

7.3. Encerramento. 

MÓDULO IV - GOVERNANÇA E CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICA NA LEJ 
14.133/2021 

1. GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

1.1 Implementação de processos e estruturas; 

í~ 1.2 Implementação de Gestão de Riscos e controles internos; 

1.3 Mecanismos de avaliação, acompanhamento e monitoramento dos processos 
licitatórios e os respectivos contratos; 

1.4 Procedimentos e processos para promoção de um ambiente íntegro e confiável das 
contratações; • 

1.5 Procedimentos para assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em 
suas contratações. 

2. CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

2.1 Práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e c!e controle preventivo. 

2.2. Adoção de recursos de tecnologia da informação para realização do controle 
preventivo; 

2.3 Criação de mecanismos para aprimorar o controle social 



" 
2.4 Capacitação dos Servidores e empregados públicos, Agentes de Licitação e 

Autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade com a 

finalidade de melhor qualificar a atuação de cada um em sua fase do procedimento de 

contratação pública atuantes na primeira linha de defesa da integridade. 

2.5 Desenvolvimento de lista de verificação de conformidade, Instruções Normativa.s, 

Resoluções, Fluxos e Manuais de Orientação para favorecer uma maior atuação do 

Controle Interno de forma preventiva. 

2.6 Quem exerce o Controle Prévio da Legalidade nos procedimentos de licitação e 

contratação direta, o Assessoramento Jurídico ou a Controladoria? 

2.7 Implementação de práticas contínuas e permanentes de gestão de risco, optando-se 

pelas medidas que promovam relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica 
" para todos os envolvidos, e que produzam o resultado mais vantajoso para a 

Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas. 

2.8 Implementação de regras de procedimentos para gestão e fiscalização das 

l,, i contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. _ _J 

2.9 Implementação de regras de procedimentos para gestão e fiscalização das 

contratações de obras e serviços de engenharia de acordo com a Resolução TCM/B'A 

1459/2022. 

2.10 Implementação de regras de procedimentos para gestão e fiscalização das 

contratações oriundas de produtos comuns em consonância com o SIAFIC 

Almoxarifado e a Nota Técnica Superintendência de Controle Externo TCM/BA nº 

02/2022 de 13/09/2022. 

2.11 Implementação de regras de procedimentos para recebimento definitivo pela 

Administração de obras/serviços de engenharia sem eximir o contratado da 

responsabilidade pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, sobre a solidez e pela 

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 

construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso' 

de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 

reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela sub~tituição necessárias. 

2.12 Implementação de procedimentos para o acompanhamento pela Administração da 

ordem cronológica dos pagamentos por fonte diferenciada de recursos. 

2.13 Implementação de regulamentação para os procedimentos administrativos de 

apuração de responsabilidade acerca de infra~ões e sanções administrativas. 

2.14 Implementação do acompanhamento das informações no Portal Nacional de 
Contratações Públicas {PNCP) da gestão compartilhada com a sociedade, "de 

informações referentes à execução do contrato, acesso ao sistema de 

acompanhamento de obras e comunicação com a população (art. 174, VI da lei 

14133/2021). 



MÓDULOS DE ENSINO A DISTÂNCIA- EAD 

MÓDULO 1 - RESPONSABILIZAÇÃO PENAL, POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E C~M 
BASE NA LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI N2 12.846/13), DECORRENTES DA NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Limites à responsabilização dos agentes públicos com base na Lei de Introdução às Normas. 

de Direito Brasileiro- LINDB; 

Dos crimes Licitatórios na Lei nº 14.133/21; 

Aspectos gerais quanto à responsabilização penal; 

Dos crimes licitatórios em espécie; 

Repercussão da prática de crimes em outras searas; 

Da possibilidade de formalização de formalização de f.cordo de Não Persecução Penal; 

Da Improbidade Administrativa 

C~J Delimitação do Tema: conceito e extensão; 

Do aspecto subjetivo da lei: sujeito ativo e passivo; 

Dos tipos de improbidade; 

Do enriquecimento ilícito e sua repercussão na Lei nº 14.133/21; 

Do prejuízo ao erário e sua repercussão na Lei nº 14.133/21; 

Da violação de princípios e sua repercussão na Lei nº 14.133/21; 

Das sanções; 

Aspectos investigativos; 

Aspectos processuais; 

Da possibilidade de formalização de Acordo de Não Persecução Cível 

r -\ Da Lei anticorrupção 
\--,;) 

Dos possíveis responsáveis; 

Dos tipos constantes da Lei; 

Da repercussão cível da Lei; 

Do Acordo de Leniência; 

Do Compliance. 

MÓDULO li - RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES NAS 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS QUE ENSEJAM SANÇÕES NOS TRIBUNAIS DE CONTAS . 
Responsabilidade civil e administrativa no ordenamento jurídico brasileiro; 

Individualização e dosimetria das sanções nos tribünais de contas; 

Irregularidades que ensejam rejeição de contas perante o TCM/BA; 

Irregularidades mais comuns em contratações públicas no âmbito do TCM/BA; 



Responsabilização dos gestores, ordenadores de despesa, fiscais e membros de comissão de 

licitação; 

Responsabilização pelos Tribunais de Contas; 

Relação de cooperação técnico-institucional entre Tribunais de Contas e Ministério Público; 

Termo de Ajuste de Gestão aplicados ao regime de responsabilização; 

Aspectos subjetivos da atuação do gestor aplicados àresponsabilização. A 

MÓDULO Ili - FORMALIZAÇÃO E CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE GESTÃO COM 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS- OS, MARCO REGULATÓRlO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE_ 
CIVIL-MROSC 

1. Administração pública: atribuições de atuação; 

2. Atuação administrativa direta e indireta; 

3. O terceiro setor: entes em colaboração com o poder público; 

lJ 4. Vínculos jurídicos firmados com entes do terceiro setor: 

4.1 Convênios; 

4.2 Leis 13.019/16-termo de colaboração, termo de fomento, termo de cooperação; 

4.3 Termo de parceria; 

4.4 Contrato de gestão. 

5. Pontos relevantes do Marco Regulatório das Organizações de Sociedade Civil- MROSC; 

6. Contrato de gestão no ordenamento jurídico brasileiro: possibilidades; 

7. Organizações sociais no ordenamento jurídico brasileiro; 

A 

8. Análise da lei federal nº 9.637 /98, frente a lei do estado ·da Bahia e do município de 

Salvador: 

8.1 Área de atuação das organizações sociais; 

8.2 Requisitos a serem preenchidos pelos entes federados para qualificação de entidades 

como organizações sociais; 

8.3 Requisitos para a qualificação de entidades sem fins lucrativos como os na lei fed@ral 

e correspondentes nas demais legislações; 

8.4 Do chamamento público: exigências; 

8.5 Do contrato de gestão e seus requisitos; 

8.6 Da prestação de contas; 

8. 7 Gestão de pessoal e de bens na organização social. 

9. Análise comparativa das legislações sobre o tema. 

10. Controle pelo Ministério Público: 

11. Improbidade administrativa decorrente de vícios relacionados à formalização do 

contrato de gestão. 

12. Apresentação de esboço de projeto de lei e regulamento sobre o tema. 
A 



CURSO DE CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃO DAS CONTAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS 

HORÁRIO DAS AULAS: das 8:00 às 18:00 com intervalos para cafezinho e almoço. Vide datas das etapas com seus 
respectivos módulos. 

INÍCIO DO CURSO: 08 de junho de 2024. 

FREQUÊNCIA: O aluno deverá ter frequência obrigatória mínima de 75%, no mínimo, das aulas presenciais e a 

distância e tiver obtido, nas disciplinas, nota igual ou superior a 7,0 (sete). Se, por ventura, o aluno assinar a 
frequência e não assistir a aula, terá sua presença anulada. 

AVALIAÇÃO: Serão realizadas atividades avaliativas obrigatórias, Fias disciplinas do curso. 

METODOLOGIA: Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando metodologias ativas através de: 

Problematização, vivências, estudo em oficina, vídeos, leituras, exercícios, atividades dissertativas e indicaç~o 

de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As atividades desenvolvidas nos módulos 
deverão ser obrigatoriamente realizadas. 

INVESTIMENTO 

O valor do curso é de R$ 4.887,50 quatro mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) por 
- participante. 

L_ .J 

~~,_,, PROMOÇÃO ESPECIAL, COMEMORAÇÃO DE 20 (VINTE) ANOS DA FUNDACEM: 

A Instituição ou pessoa física que fizer 5 (cinco) inscrições, terá uma sexta totalmente gratuita. 

OBSERVAÇÕES: 

1. Exclusivamente para os alunos que já realizaram o Curso Controladoria Fluencer o valor do Curso ficará por R$ 
4.155,00 (quatro mil cento e cinquenta e cinco reais). 

Para o aluno (pessoa física} que realizou o Curso Controladoria fluencer pode ser pago com uma entrada no 
valor de R$ 692,50 (seiscentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos) e mais 5 (cinco} cheques de igual 
valor de R$ 692,50. • 

2 - Para iniciar o curso é necessário o pagamento ou o Empenho bem como o Contrato devidamente assinado 

pelo gestor. 

COMO REALIZAR A MATRÍCULA: 

Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.org.br. acesse o Curso de Controle Interno e Avaliação das Contas 
Públicas Municipais, clique em Matricule-se, preencha urna ficha que irá aparecer e clique em enviar, abaixo da 

- ficha. 
\ )i 
~,. FORMAS DE PAGAMENTOS: 

a) Por PIX: 06150141000177 (CNPJ) Fundacem-Caixa Econômica Federal 

b) Por Cartão de Crédito: lxsemjuros. 

c) Diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 06.150.141/0001-77 - Banco BRADESCO, 
Agência 3545-9, C/C n2 27292-2 com envio do comprovante, do depósito por e-mail para a FUNDACEM 

fundacemssa@yahoo.com.br (Os depósitos bancários devem serfeitos com identificação do nome do inscrito. 

d) A matrícula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da FUNDACEM, no endere,o: 
2ª Travessa Gersino Coelho, 10- Matatu, Brotas, Salvador- BA. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: Devem ser imediatamente encaminhados pelos alunos matriculados à 

FUNDACEM, cópia dos seguintes documentos: Identidade, CPF, diploma de graduação, histórico escolar da 

graduação e certidão de casamento (quando houver alteração de nome). 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

NOVO ENDEREÇO 

O Curso será realizado na Rua da Salete, 50- Barris (Faculdade Cairu), Salvador- BA. 

Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno será informado 

imediatamente. 



www.fundacem.org.br 
E-mail: fundaccmssa@yahoo.com.br 

fundacem@fundacem.org.br 

2ª Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu I Brotas 

CEP: 40.255-171 - Salvador - Bahia 

(9 Tel.: (71) 99395-8427 

Tel.: (71) 3244-8427 / 3244-6701 

Financeiro: (71) 99216-8688 
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PODER JlJDICifi.~:RIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAÍS) 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidão nº: 38676426/2024 
Expedição: 03/06/2024, às 10:47:35 
Validade: 30/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E. FILIAIS)' 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 06.lSÇ.141/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaç~o 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www. tst. jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Tr~balhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõ~s 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



03/06/2024, 10:36 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 1 ~-i_n_1p_r....,.im~ir--,,---,! 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

06.150.141/0001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR/ 
BA / 40255-171 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de ~990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27 /05/2024 a 25/06/2024 

Certificação Número: 2024052704231501375975 

Informação obtida em 03/06/2024 10:36:42 

A utilização deste Certificado para os fir-is previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https:l/consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrár e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. . . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:32:46 do dia 03/06/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/11/2024. 

~ .), Código de controle da certidão: B39D.CB03.B270.57D5 
\. ) Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A 

A 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 31/05/2024 11 :02 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20242322938 

RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

06.150.141/0001-77 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 31/05/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRlt 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 ' Re!CertidaoNegativa.rpt 



03/06/2024, 10:39 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRÍOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR • 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Número da Certidão: 

FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

06.150.141/0001-77 

2A TRAVESSA GERSINO COELHO Nº 10 - BROTAS, SALVADOR/BA- CEP: 
40255171-ANDAR 1101 SALA0l 

1134417 

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

A 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https:/ /sefaz.salvador. ba.go. br. 

Ce1iidão emitida gratuitamente com base na Lei nº 7 .186/2006 - CTRMS. 

Ce1iidão emitida às 10:39:12 horas do dia 03/06/2024. 
Válida até dia 01/09/2024. 

Código de controle da certidão: F735.EA29.6820.5B47.E2AE.1D50.6E25.62EB 

Esta certidão foi emitida pela pagma da Secretaria , Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

A 

https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao_negativaiservicos_certidao_negativa_form.asp 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bàhia 

CERTIDÃO ESTADl)AL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL-1 ° GRAU 

CERTIDÃO Nº: 00477874E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 03/06/2024, verifiquei NADACONSTAR em nome 

t ~\ da parte abaixo indicada: 
' __ _,) 

Razão Social: Fundação César Montes 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda Travessa. Gersino Coelho, 1 O, Primeiro Andar, Sala 01, Matatu, 
Salvador Bahia 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e­
mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei nº 11.971, de 06/07/2009 e com o §1 º 
do art. 8º da resolução 121 /201 O do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada " 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, segunda-feira, 3 <:ie junho de 2024 



\ ) 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (05/06/2024 às 23:39) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações _Cíveis. por Ato de Improbidade Admini_strativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito emjulgado ou sanção ativa· 

quanto ao CNPJ nº 06.150.141/0001-77. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da• 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6661.216F.B45E.D583 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

irado em: 05/06/2024 as 23:39:43 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade• 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (05/06/2024 às 23:40) NÃO · CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações .Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 018.598.205-06. 

· A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6661.218F.125F.8615 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autentícar certídao.php 

.. 

.. 

irado em: 05/06/2024 as 23:40:15 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Página 1/1 



-@ 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 05/06/2024 23:34:46 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: FUNDA CEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

(~~NPJ: 06.150.141/0001-77 

-Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 

A 

Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

~ Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CE.IS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: JOSE CESAR MONTES 

CPF/CNPJ: 018.598.205-06 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

" 

" 

Os Sistemas ePAD e CGU-P J consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

" O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

\ · O Cadastro de Entidades Privadas .\·em Fins Lucrativos Impedidas (CEPIJlD apresenta a relação de entidades privadas sem 
,,_) 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 23:33:05 do dia 05/06/2024, com validade até o dia 05/07/2024. 

Link para consulta da verificação da certidão htt:ps://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: 1ORnnLNKwTijCEisrAk2 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Agentes Públicos (ePAD e CGU-PAD) 

Consultado: JOSE CESAR MONTES 

CPF/CNPJ: 018.598.205-06 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PAD, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os sistemas ePAD e CGU-PAD consolidam informações prestadas pt!las 
unidades do Poder Executivo federal supervisionadas pela Controladoria-Geral da União, e não substituem as informações 
constantes dos assentamentos funcionais. 

O Shienw de (;estiio tle Pmassm; Di.~onlinan~s {CG'U-P.4.Di e o Sistema ePAD consolidam informações sobre os 
procedimentos disciplinares no âmbito dos órgãos, entidades, empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder 
Executivo Federal. 

Certidão emitida às 23:33:05 do dia 05/06/2024, com validade até o dia 05/07/2024. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: eplkUnxfMpQ316v0ffyG 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

CPF/CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

" 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabiliza,ão 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoasflsicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das puniçõe,_s 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativo.~ Impedidas (CEPI1l1) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 23:30:09 do dia 05/06/2024, com validade até o dia 05/07/2024. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: PC31Jrqó VlpFY c UjhoJO 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

" 

1/1 
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO CURADOR, CONSELHO 

DIRETOR E DO CONSELHO FISCAL DA FUNDAÇÃO CESAR MONTES - FUNDACEM, PARA O 

PERÍODO 2021-2026. INSCRITA NO CNPJ: 06.150.141/0001-77. 

~~'".;.-,,,. ... ...._ 
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As dezenove horas do dia vinte de janeiro dt; 2021, na sede da FUNDACEM, situada na 

Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, primeiro andar, 101; sala 01, Matatu - Brotas, CEP: • 

40.255-171, em Salvador - BA, foi iniciada a Reunião Extraordinária do Conselho Curador da 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a} 

Eleição do Conselho Curador; b) Eleição do Conselho Diretor e Eleição do Conselho Fiscal. 

Veríficada, em primeira convocação, foi constatado o quórum com a presença de todos os 05 

(cinco) integrantes do Conselho Curador, que permitiu a instalação dos trabalhos. Assumiu a 

pres1dência dos trabalhos o Presidente da FUNDACEM, Sr. JOSÉ CÉSAR .MONTES, o qual 

agradecendo as presenças, justificou a necessidâde da eleição para o período 2021/2026 (dois 

mil e vinte e um a dois mil e vinte e seis) em, virtude do vencimento dos mandatos dos atuais 

membros do Conselho Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal em dois de fevereiro de 

dois mil e vinte e um). Detalhou que a FUNDACEM tem contribuído de forma significativa para 

a sociedade baiana, nesses últimos anos, através da capacitação >de agentes públicos 

municipais, como também outros profissionais e estudantes das áre~s das Ciências Sociais 

Aplicadas, Ciências Humanas e Ciências Biológicas para a Saúde Integral e Proteção Ambiental. 

O Presidente, convidou a mim, Lara Maria Brito Cunha Ribeiro para secretariar os trabalhos, 

lavrar a presente ata, ler a ordem do dia convocada em quatro de janeiro de dois mil e vinte 

e um, para ser apreciada, conforme Edital de Convocação publicado e afixado no mural da 

sede da FUNDACEM, naquela data. A Conselheira Fabiana Xavier de França Alves, pedindo a 

palavra, informou que não mais pretendia fazer parte do Conselho Curador por estar no 

momento, muito atarefada e com possibilidade de retornar para Aracajú, sua terra natal é que 

estava indicando para seu lugar a Terapeuta Holística a senhora· Clédia Farias de Deus. A 

Conselheira Nívla Celeste Silva Massarandüba, pediu também a palavra e alegando motivos 

pessoais, informou que deixaria o Conselho Curador e que indicaria para seu lugar, a 

Terapeuta Holística senhora Anna Mendes Pereira. Ato contínuo, os integrantes do Conselho 

Curador, aprovaram a indicação da senhora Clédia Farias de Deus e da Senhora Anna Mendes 

Pereira. Após debates e considerações, passaram a deliberar sobre a eleição do Conselho 

Curador, para o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de 

dois mil e vinte seis. Posto em votação, o Conselho Curador da FUNDACEM, foi aprovado por 

unanimidade, ficando assim composto: Anna Mendes Pereira, brasileira, divorciada, 

Terapeuta Holística, CPF: 070.655.1S5-91, RG 01.125.,.817-90 SSP-BA, residente e domiciliada 

na Rua Archimedes Gonçalves, 562, Apto. 302, Jardim Baiano, Nazaré, CEP: 40050"-300, nesta 

Capital, nesta capital, Domingas Souza, brasileira, divorciada, Tecnóloga em Estética, CPF: 

~. "'A, la e-,,_,,; CÀ{.~, ·~~~ hs ' ' ,. > h,,'-'\()(_IL.~ n l'"':\. v~~ 
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133.247.305-97, RG 01.277.911-32 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua F-lófês'ra'-t-mperial, 

Caminho 3 A, Casa 24, Pirajá, CEP: 41.290-540, nesta Capital, Clédia Farias de Deus, brasileira, 

divorciada, Terapeuta Holística, CPF: 186.197.705-00, RG 2·.023.048-68 SSP-BA, residente e 
domiciliada na Rua Vereador Jone Kiss, Bloco 15, Apto. 304, !tinga, CEP: 42.739-901, Lauro de 

Freitas - BA, Lívia Azevedo Palma Torrico, brasileira, solteira, Advogada, CPF: 008.439.045-00, 

RG 08.487.387-64 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Hélio de Oliveira, 588-Edifício Solar 

do Bosque, apartamento 320, Vila Laura, CEP: 40.265-020, nesta capital, CEP: 40.265-020, 

nesta capital e Lara Maria Brito Cunha Ribeiro, brasileira, solteira, Farmacêutica, CPF: 

024.595.675-10, RG 13.809.072-68 SSP-BA, resi.dente e domiciliada na Rua das Pitangueiras, 

59, Edifício Flora, apartamento 201, Matatu, CEP: 40.255-436 nesta Capital, Consultados, 

todos aceitaram a incumbência do mandato. Em sequência reuniram-se os Conselheiros para 

deliberar sobre a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal. Em seguida foi 

apresentada a chqpa única para concorrer à eleição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal 

da Fundação César Montes - FUNDACEM, para o período de três de fevereiro de dois mil e 

:, __ ,, vinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte e seis. Apresentada a chapa única inscrita no 

processo eleitoral e submetida aos Conselheiros presentes do Conselho Curador para 

deliberar sobre a realização das eleições, resultou na votação e_aprovação da chapa única, por 

unanimidade, pelos membros do Conselho Curador. Como re~_ultado da apuração, obteve-se 

05 (cinco) votos válidos para a chapa única. Assim, foi declarada a chapa única como 

vencedora para a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal para o período de três 

de fevereiro de dois rnil e vinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte e seis. O Conselho 

Diretor da Fundação César Montes - FUNDACEM, ficou assim constituído: Presidente - José 

César Montes, brasileiro, solteiro, economista, CPF: 018.598.205-06, RG 443968-64 SSP-BA, 

residente e domiciliado à SegundaTravessa Gersino Coelho, 10, Edifício Montes, apartamento 

201 em Matatu, CEP: 40.225-171, nesta capital; Secretária -Solange Pinto Meínking, brasileira, 

viúva, Psicanalista, CPF: 400.298.905-82, RG: 786.866 - 95 SSP-BA, residente e domiciliada na 

Rua Monsenhor Gaspar Sadoc, 353, apartamento 3041, Costa Azul, CEP: 41.760-200, nesta 

capital e Tesoureira Maria Consuelo Vida! Correia, brasileira, Técnica em Secretariado, casada$ 
CPF: 090.150.865-91, RG 1152689 SSP-BA, residente e domiciliada na Avenida Pinto de Aguiar, 

conjunto Securltário, Bloco 3248, apartamento, 102, CEP: 41. 740-090 nesta capital, 

consultados todos os indicados aceitaram. O Conselho Fiscal da Fundação César Montes -

FUNDACEM, ficou assim constituído, Membros Efetivos: Elinéia Alves da Silva, brasileira, 

solteira, contadora, CPF: 816.875.915-04, RG 07.801.732-79, residente e domiciliada no 

Jardim Madalena., Lote 3, Quadra 10, Rua E, casa 03, Brotas, CEP: 40.285-255, nesta capital, 

Jaqueline Cunha Santana, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 831.590.615-15, RG 

08.311.807-17, residente e domiciliada na Rua Direta da Engomadeira, 508, 22 andar, Cabula, 

CEP: 41.200-050, Jailton Borges Macedo$ brasileiro, solteiro, graduado em Administração, 

CPF: 042.175.625-00, RG 13.190.066-80 SSP-BA, residente e domiciliado na Rua Cabritolândia, 

1371 Loteamento CEP: 40.484-510 nesta capital, como Membros Suplentes: Maria Elenir de 

= 

, ~ Jesus Silva, brasileira, solteira, Auxiliar de Nutrição, CPF: 579.997.3255, RG 280.698-47 SSP-yôr~ BA~, r~iden~e e domiciliada na Rua Tei~eira Barros~ 141, ~:. :s, CEP: 40.2:~~°'.1°• nes; . t 
,\o// ~ , , ~ryjLí,;._-.J f - \; ' 'l(ê/(~t 
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capital, Edson Queiroz, brasileiro, casado, Economista, CPF: 051.050.484-04/~~3..311 SSP-

BA residente e domiciliado na Rua C1 Quadra 7, nº 53, Jardim Pituaçu, CEP: 41. 715--170- nesta 

Capital, e Terezinha Maria da Silva, brasileira, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 

112.457.195-72, RG 01.092.614-37 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Lalita Costa, 280, 

aptº 504, Vila Laura, CEP: 40.270-130, nesta capital. Consultados, os membros dos Conselhos 

Diretor e Fiscal, todos aceitaram as indicações e as incumbências dos mandatos. Tomou 

palavra o Presidente da JOSÉ CÉSAR MONTES - FUNDACEM, reconheceu os membros eieitos 

e deu posse a esses membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal a partir do dia três de 

fevereiro de 2021. Agradeceu a presença de topos os presentes e como nada havia a tratar, 

encerrou a sessão e mandou lavrar a presente Ata, a qual após lida e por todos aprovada, vai 

por mim L_ 1G.,rvr:;AJ M.o,,..,..0-1 r~,;i_'7 G.v,"'\r~ e;~._;] • e pelos demais 

presentes assinada. Salvador, 20 de janeiro de 

2021.\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2023 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

NOME FANTASIA: FUNDACEM 

CGA: 299.239/001-94 CNPJ: 06.150.141/0001-77 

ENDEREÇO: 2ª Travessa Gersino Coelho, 1 O, ANDAR 1 101 SALA 01 - MATATU 

NATUREZA JURÍDICA: 306-9 - Fundação Privada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) 

Educação superior - pós-graduação e extensão 

Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde 

humana 

Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

Educação superior - graduação e pós-graduação 

Educação profissional de nível tecnológico 

Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

customizáveis 

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 

técnica específica 

TIPO DE UNIDADE: 

FORMA DE ATUAÇÃO: 

CNAE 

8533-3/00 

8690-9/01 

9430-8/00 

8532-5/00 

8542-2/00 

8599-6/99 

6202-3/00 

7020-4/00 

DATA INÍCIO 

· 28/01/2014 

24/05/2008 

28/01/2014 

28/01/2014 

28/01/2014 

28/01/2014 

24/11/2017 

24/11/2017 • 

SITUAÇÃO CADASTRAL: 

Unidade Produtiva 

Estabelecimento Fixo 

Ativa Provisória 
24/05/2008 

Nº TVL: 113480 VALIDADE: 16/08/2024 

DATA DA INSCRIÇÃO: DATA DE IMPRESSÃO: 11/01/2023 

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CONDICIONANTES: 

CÓDIGO DE CONTROLE : 5B0D9090AEA6862C008C951A6D16922E 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 

{http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 
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PODER LEGISLATIVO 
' . . 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus· · Estado da Bahk,•· ··-·-·- ....... ---

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

Autua-se O presente Processo Administrativo o qual se atribuo o nº 32/2024 .. 

Faço remessa para'as providências de estilo. 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 04 de 

~ 
FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 

DIRETORADMINISTRATIVO 



Informa-se: 

_ PODER LEGISLATIVO __ _ 
-- Çâmara.dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

· Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2024 
INFORMATIVO DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

1 i Não há contrato vigente para a execução do .objeto; . :;:\i:; t/r> ' 
2. Há necessidade da Contratação para atendimento das necessidades institucioriàis :pà/ . · ·•• :;;t'.'_t::. : _ 
Câmara Municipal · · · · · · ·_ • ;:,,;>(;:;:r,::",,-; :: 

3. Encaminhado a~ profissional pedido formal da proposta, tendo sido encanii~had/B:~1~t:;·_:*ff:Jtf;~W1tfü1f 
'•.=:e.- • • .·' • •"!º,. ;; õ•j ,•~ •.; ) ••J••:'.· • . 

. mesmo resposta que se junta aos autos para análisé da Comissão de Contrataçãp / }'/<<-'~iYi{:, 
' ' <: .. - ,··::}};· 

~ 
FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 

DIRETOR ADMINISTRATIVO 

( .. ': ~ .. 
'· ' ~ ; ' 

_, 



', . . . . 
' ' 

PODER LEGISLATIVO 
' .. Câmara dos Ver'iúidores i[éSànto Antônio.deJesus . 

.. Estado da Bahia . . . . -

·. PROCESSO AÓMINISTRATIVO Nº 32/2024 

-urnº Sr. Rauph Araujo N~ri 
Setor de Licitação .. ·-"'_--. :-;/; _{~~-:--_:·\'_,·. •.:·:_:._~:r. 

.. <~. 

. . . . .• . ... . . .· · .. · .. ·.• .. ·. • :I;I:';r;!~;:jJ,, ".,,,,,,,, , 
Venhq; através do.presente expedienté;: solicit~r: que a docÚmentação·:·i~c~p~iffo~~#Jtfâ~;i'.ff•.Í·,;:~,.({:. 

-.J Pessoa Jurídica_ que se_ pretende' contr~tár seja an~lisada sob' os .. a~pêctost'iútipl<fs:i:cfã.!1-~~Jlm~: i6iL 
14.133/2021 com vistas aferir a efetiva v.iabilidâde da Contratação de 03 (três)An~cdçõ~§~tiãf~\,,.:, í?fl( 

, • -~ • • ~- .·•.:.,:·, -·. 1 - •• -,;..:,';!~·.:.' :•;! 1• 1,t,:~•,•,,1,•-¾lt .. _,,.•;·-,:;·-

02(dois) Ser_vidores e 01 (um) Vereador, no curso -"CONTROLE INTERNO E_AY~FJ6918\H~~füi~il!\{/ 
CONTAS PUBLICAS MUNICIPAIS" que s.e realizará nos períqdos d~ 08 eQ~.:,d,~j-~~pq'/;~Q;?i~/Ji':~fjRJ:::\> 
Módulo 1, 06 e 07 de julho/2024-Modulo -2, Z"9 e. f 1 de julho/~024 - Modulo. 3(~~;),Rç.~tJn:i~~~),,füt/j~:r!}}( 

. t /2024 M 'd 1 4 . S I d /8 .ç' ·· 1 . • 1 - ' . "fj ' •· .. , ..... ,,,, , ... ,.,t,,iln;,.,.,,,_L.,'. .. ,,; .... ,.,. 
agoos O - O U O , em ava or a, con,orme, eg1s açao espec1 1ca em:~IQOJ::b;t::(:;Jt{i~ililfrr;,mflHlil;fr\iH. 

. _ · · - : . _, .- _-. ···_ · - · · _ ::·.>:.;.5:~>/.:~t~:~(::.\:.f:;.;fi·Ji1l~: lltt~;i;r~~t:· 
Outrossim, solicito que remeta o processo :parà:a A~sessoria Jurídica da_.Câr:nciral1W~J~iP.~,1.m;~r/?1[Z!~it1f:[ir;f' 
após a estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida.iria ~íi<i3Jçfê;i1i;F')G~i1+if>:: 

Atenciosamente 

Santc Antônio de Jesus/Ba 04'dé'.junho'cie;2024'J:{t\lr::lt'\, 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
PRESIDENTE QA CÂMARA MUNICIPAL· 



-PODER L:EGISLATIVO . 
. Çâmara dos Vereadores d~ Santo Antônio 

Estado _da B~hia,. 

COMU1'1JCAÇÃO INTERNA 

: ., l!rll~\''~rª Ter~si{Ç~isJihc={A,ndrade·P~ixotd} 
· Auxiliar de Contabilidádê 

,' ' 

• .••·· .•··• .. . . . ·. ·• • ' •• < ·. •• · ·• . ·.·.· ·• . ·• .· ·•·· .. ··• • ,, Nil.tt:1:;:ipm~,cn 
' Em virtude danecessi,dade de contratarp~(tr~s) iriscrjç9es para 02(dois) Servid9,:réfe,~t(WJr{U:J)if(!:,:· 

Vereador, no . curso . "CONTROLE' INTERNO E>AVALIAÇÃO -·DAS. COÍ\frfÁS · PÜBÜIÔAS:!-J'.i(}:!?\(' ' . ' : ' ' ' ' ' . ,, :·' ' ' ' ,: ' . '' ' -;:· '·_,;, ·,: ',','' ",,,-· ,,:;;,·;• ,,, ,//.'·'·',,·,:t,,,: ' 
( ·') MUNICIPAIS" que se realizará nos períodos de oa e 09 de junho/2024::···Modúkt~l,:'PI:f:êf:0!;; • N ,,.._l;_,'.v;,' 

julho/2024-'Modulo 2, 20 e 21 de julho/2024 - Modulo 3,, e 1 o e 11 de agoosfo}2Q24!M:qq:(f:'Í '?it: 
' erri' Salvadcir/Ba, solicito providências no sentido' de verific~r. a existênêià't:::tié')r~çtíi(_ '. ' A }\ 

',,_, orçâmentário{s)· e ·ce'rtificá-lÔ(s) para fázer f~ce 'à despesa', iri,formaçja : no:;ó/,·çuifr~~Qit:lt~.~1h,_,,, ){, 
·Formalização de Demanda e demais documentos qqe .instruem este Processd:):\dmir\iis~(af\yqtfj'j:If)f::r'..I 

. ' :,e~[!:i~jf:lf {f ~j)f i~ 
', ,·.-·-. 

"\-. 1-f· 

''~~( .. ~ <(·~ ·:{f~~·}', 
Atenciosamente, 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 04 dé'jl!!ifJP'.':d.~fgq4~}\t,\/~r:?·: 

. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 



. '. :'. . . =_=_· . ' 

'PODER LEGISLATIVO,· ___ • . . . _. .- ' , 

Câmara do; Verêà'dor-Js' a:'s'aitio Aniônü/de-Jesus ·, 
_, ' ' ' Est~do da Bahia' ' ' 

, 
. ,_., 

COMUNICAÇÃO (t-JTERNA 

:11111° Assessor Jurídico dá Câmara Munidpal d/Santo Antônio de Jesbs: : 
. . . \. . ' . . ~: . . \ ,: . 

1 \. Em virtude da necessidade de contratar 03 (três) in~cri,ções para 02(dois) Ser\iidorf?~;,~i<:tJ{llí.rnlWltffüt<:' 
~j· Vere,ador, no _ curso ll~ON,TROLE l;Nf~RNp E AVAU~ç~q DJ\$é· 99Nl%~;i~.y~~~Íi~~/1 W,t!~'.:\ 

,MUNICIPAIS,,que se realizara nos penodc;>s de 08 e 09 de Junho/20~4- Modu,!cf!-1 ?QEi;t~/Q:lr~~i.. .J:iiit:t. 
- . julho/2024"'Módulo 2,.20 e 21de julho/2Ó~4 - Modulo 3, e 1 O e 1 t de agoosfo:t~d24\:Mpâ,uiôf4.)'1NJfü{@:\ 

.. • · . . • . _ . i ·. ·.-· .. • . , - · - • ,. - ,_.,. :__.•: ... , ... -~;.,;--'"', .• ,:,i~p-.,n!lilíj;,!-j,·•;.:-~:-,-:·· : 

· em Salyador/Ba, solicito que· seja previamente examinado o: Processo Aôfriinistr~tiv.otf;irriJ:1/~ULt: 
'epígrafe' e emitido Parecer conclusivo assegur~ndo o atendimento' ás 'di~pó'.~içô~~{)~g'~,~~I~}ttrf·' 

Atenciosamente, 

Santn Antônio de Jesus/Bâ , 04 dé ju'nho:_â~::~Qif1:),Jti~l;;!t:::\~,.' 1 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO:' 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 



 

PODER LEGISLATIVO 
            Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

                                                 Estado da Bahia 
 

  
 

CONSULTORIA JURÍDICA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2024. 

INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024. 

INTERESSADO: Câmara de Santo Antônio de Jesus. 

ASSUNTO: Contratação de 03 (três) inscrições para dois servidores do Poder Legislativo e 

um Vereador, no Curso “Controle Interno e Avaliação das Contas Municipais”. 

 

EMENTA: Direito administrativo. 

Inexigibilidade de licitação. Contratação 

Direta. Possibilidade jurídica. 

Recomendações necessárias: Art. 74, inciso 

III, f), da Lei nº 14.133/21.  

 

I. RELATÓRIO 

 

Trata-se de análise de contratação direta mediante situação fática que enseja o reconhecimento 

de inexigibilidade de licitação da profissional FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - 

FUNDACEM, inscrita no CNPJ: 06.150.141/0001-77, objetivando a contratação de 03 

(três) inscrições para dois servidores do Poder Legislativo e um Vereador, no Curso “Controle 

Interno e Avaliação das Contas Municipais”. 

 

Instruem o presente processo, dentre outros, os seguintes documentos: 

a) Ofício solicitando a contratação do serviço especializado; 

b) Parecer da Presidente da COPEL; 

c) Documento, exarado pelo Departamento Contábil, informando a dotação 

orçamentária. 

d) Comprovações de valor praticado no mercado; 

e) Qualificação técnica; 

 

Ato contínuo foram os autos remetidos a esta Consultoria Jurídica para  

análise do procedimento de contratação direta em questão. 
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II. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Saliente-se, que incumbe, a esta Consultoria, prestar assessoria sob o prisma estritamente 

jurídico, não lhe competindo adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos 

praticados no âmbito de Gestão, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou 

administrativa. 

 

A contratação direta, sob a modalidade de inexigibilidade de licitação, impõe a observância de 

diversos requisitos de ordem formal, em razão da rigidez imposta à Administração pelo 

legislador. 

 

Assim, a contratação direta afigura-se como excepcionalidade e, nessa condição, deve atender 

às exigências legais para sua autorização. 

 

Assim, leciona o ilustre Professor Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 8ª edição, Editora Dialética; 2001, pág. 298) in verbis: 

 

"a Administração tem que justificar não apenas a presença dos 

pressupostos processuais da ausência de licitação. Deve indicar, 

ademais, o fundamento da escolha de um determinado contratante e 

de uma específica proposta.  

A Lei quer evitar a fraudulenta invocação de dispositivos legais 

autorizadores de contratação direta. Deverá ser comprovada e 

documentada a presença dos requisitos legais que autorizam a 

contratação direta. Estão excluídas, basicamente, as contratações de 

pequeno valor nas quais a publicidade é postergada pelos mesmos 

fundamentos que conduziram à dispensa de Licitação. Como regra, 

toda contratação direta deverá ser antecedida de um procedimento no 

qual estejam documentadas as ocorrências relevantes. Atinge-se essa 

conclusão pela necessidade de documentação dos atos administrativos 
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e pela natureza não discricionária de todas as hipóteses de contratação 

direta". 

 

Acrescente ainda que: 

"Deverão ser adotadas as formalidades previstas no art. 26, que 

envolvem, basicamente, a documentação acerca do preenchimento 

dos requisitos legais que autorizaram a contratação. Deverá instaurar-

se procedimento administrativo, ao qual serão juntados os 

documentos referentes ao cumprimento de todas as etapas e 

formalidades acima indicadas, inclusive no tocante ao preço adotado" 

 

Em igual sentido, posiciona-se o eminente Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas da União - TCU, Prof. Lucas Rocha Furtado, in verbis:  

 

"Lembramos que a Lei de Licitações exige que o administrador 

sempre justifique a contratação sem licitação. Essa obrigação de 

motivar qualquer contratação direta está prevista no art. 26". 

  

Contudo, antes de se declarar que a contratação dar-se-á por inexigibilidade, é necessário 

realizar a exata delimitação do objeto pretendido pela Administração e a análise das soluções 

disponíveis para atender à demanda apresentada pelo Poder Público, até mesmo como forma 

de comprovar a existência da situação fática que requer a contratação direta. Nesse sentido, os 

ensinamentos de Jacoby Fernandes: 

 

"Antes da decisão de licitar ou declarar a inexigibilidade art. 25, inc. I, 

da Lei n. 8.666/93 ¿ e da própria aquisição, os órgãos da 

Administração devem providenciar a descrição do objeto pretendido 

com sua adequada caracterização e de todos os respectivos atributos." 

 

Quanto ao objeto da contratação, não há irregularidade nenhuma na pretensão do Poder 

Legislativo em contratar serviço técnico profissional especializado na área de formação de 
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Agente de Contratação e especialização na Nova Lei de Licitações e Contratos, a fim de 

qualificar servidor da Casa. 

 

Com efeito, entende-se que a melhor fundamentação para a presente contratação encontra-se 

no inciso III do art. 74 da Lei 14.133/21, que dispõe que é inexigível a licitação para a 

contratação de serviços técnicos, de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória especialização, abaixo transcrito: 

 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação:  

[...]  

f)  treinamento e aperfeiçoamento de pessoal” 

 

Pela análise da proposta apresentada pela empresa, é possível concluir que os serviços podem 

ser enquadrados no disposto no inciso III, f) do art. 74. Verifica-se inegável prestação de 

serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal por parte de profissionais especializados. 

 

Resta assentado, portanto, que a presente contratação será fundamentada no inciso III do art. 

74 da Lei 14.133/21. 

  

A contratação por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados, de acordo 

com o que reza o art. 74, inciso III, demonstrar a inviabilidade da competição, enquadrando-

se dentre os serviços listados na alínea f) da mesma Lei. Devem ainda ser de natureza singular 

e prestados por profissionais ou empresas de notória especialização. 

 

Acerca da exigência relativa à notória especialização, deve ser esclarecido que esse aspecto não 

é uma causa de configuração de inexigibilidade de licitação, conforme ensina Marçal Justen 
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Filho. Pelo contrário, a inexigibilidade decorre da inviabilidade de licitação, cuja comprovação 

já foi amplamente demonstrada no caso concreto. 

 

De acordo com o autor mencionado, a especialização consiste na titularidade objetiva que 

distingue o prestador dos serviços, atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente 

existente na área em que exerce atividade.  

 

Com efeito, o profissional contratado prestou serviços, com ótimas referências, de sorte que 

tal desempenho anterior lhe credencia a notória especialização, diferentemente do conceito 

subjetivo que se possa atribuir ao termo. Sendo assim, verifica-se que reside nos autos prova 

de sua notória capacitação profissional. 

 

Considerando que as hipóteses indicadas no art. 74 da Lei de Licitações não são exaustivas, 

como ensina Lucas Rocha Furtado, pois há inúmeras situações de inexigibilidade, cujas 

exigências dos diversos incisos são parcialmente atendidas, firmou-se o entendimento, tanto 

doutrinário quanto jurisprudencial no TCU, no sentido de que sempre que houver 

inviabilidade de competição, e isso seja devidamente demonstrado e comprovado, estará 

autorizada a contratação direta, em face de sua inexigibilidade. 

 

De outro lado, a Administração informa que há disponibilidade orçamentária para fazer frente 

à despesa que será empreendida, conforme informação do Serviço de Execução Orçamentária 

e Financeira. 

 

III.CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, conclui-se que, sob o aspecto jurídico-formal, o procedimento e a 

futura contração estão aptos à produção dos efeitos almejados, desde que sejam observadas as 

recomendações feitas no presente parecer. 

 

 

É como se opina, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 

econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Consultoria. 



 

PODER LEGISLATIVO 
            Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

                                                 Estado da Bahia 
 

  
 

 

É O PARECER QUE SUBMETEMOS À CONSIDERAÇÃO SUPERIOR, em 04 de 

junho de 2024. 

 

Atenciosamente, 

 
 

Halisson Brito 
Consultor Jurídico 
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Estado da Bahia 

PARECER FINANCEIRO/CONTÁBIL 

Exmº. Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente da Câmara Municipal 

·. . . . . · .... i.:\/fü'(il?· 
Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referénte à necessidadefda-; '\}'.; ·. 

. . .. . ,,,·, . ·. .,-_:,,, . t: •,:· 

Contratação de 03 (três) inscrições para 02(dois) Servidores e 01 (um) Vereador;>ncí .cürsô ;::?:-'. _ 
"CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS MUNICIF'AfS;'. :q~e[:~~: ;(;' 
realizará nos períodos de 08 e 09 de junho/2024- Módulo 1, 06 e 07 de julho/2024;ModUl8iz;-t::in;:}C · 
20 e 21 de julho/2024 - Modulo 3, e 1 O e 11 de agoosto /2024-Módulo 4, ern-,sa,lyél~,tjffiê~\-'.; \]t}V. 
prestamos as seguintes informações sobre a previs~o de recursos e saldós cfr'çaníé_ntáftiôs.•k'.\r{ · ·. 
para assegurar o pagamento das despesas decorrentes: - ' . •I .• , \;·;;:Ir,/. 

' ',, 
•• /'. ; : \ 1 • •• ,· 

( x ) Há recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme·dotaçã~ '.abat~hl_(t):(. 

especificada: UNIDADE . 01- GAMARA MUNICICPAL • ,)Jli:/f fl!;}f 
PROJETO /ATIVIDADE 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA. CÂrvtARA,i.· ].\)-,. 

' .' ,, ',_.,,.-.,.:_ , •.. i ,-_ • ..,,._ 

ELEMENTO DE DESPESA 

FONTE DE RECURSOS 

VALOR ESTIMADO/ 
RESERVADO 

· MUNICIPAL . ·· .. ,. ·· 'é,•· -· <:· :• ' . '. . ··, ; :-·' ; -~< :,:.:~ ; . 
3.3.9.0.39.00.00 - ourRoS SERVIÇOS qE::[:: ·. ::i;()::( .. 
. . TERCEIROS.~PJ :. ·_• : _:;: /: -:/ '! }:)',)· 

15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS ÓÊ:; -.. _ .:)(} ,; 
. 1 M POSTOS .· ·_ ·.· .· e;' >:, . L •·· : . .t/.:>: 

VALOR GLOBAL R$ 12.46~,,00? -·:. . '> H}:::.:cc:. 

( ) Não há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas. · - · 
( ) Despesas Extra-orçamentárias. · · 

Atenciosamente. 

Teres~~ ·e 
Auxiliar d'~1~~tabilida 
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Estado da Bahia . , 

. • . . . . . . . ·. . . . . . • . .• >, )'f,'.;~~~t~;.:, : 
. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº32/zÓ24 . . • 'O;J,'.;{~;.~:fi/:i()~i[~iif 

ASSUNTO: Contratação de 03 (três) inscrições para 02(dois) Servidores e,O.t(u!Ji),&V.~rt:).'a_qôf;'}0i~\itift> 
no curso "CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS MQt~fíçíp~'i~i~;~'J',··1

1t~\?\ 
se realizará nos· períodos· de 08 e 09 de junho/2024~ Módulo 1, 06 e OT de)~)6,2!J~t1i;;?',;,i~i?' ··· º''~;i 
2, 20 e 21 de julho/2024 - Modulo 3, e 1 O e'11 de agoosto /2024-Módulo 4, errlàãíVádtfr/8' ., ., .< ;-:; .,:·? 

. '·~·: ·:.:;'.};" 

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO· · .. :;;:e 

1- RELATÓRIO. 

O Sr. Presidente da Câmara Municipal solicitou desta Comissão a formalização de,pr_oc:~§~ó+(:íf{f(: 

administrativo visando a Contratação de 03 (três) i~scrições para 02(dois) Servidore~:~'Ô}(~MJJ/1;.~füi?>-
• : L • ' - • • ,' • ,,: : ••, >•••: :.;:, :'.,~r;'. •.'.•,>:;;:~::;f:._ •·, 

Vereador, no curso "CONTROLE INTERNO E AVALIAÇAO DAS CONTAS·. 8UBLICJ~$·;::.,:t.:/.: 
MUNICIPAIS" que se realizará nos períod~s de 08 e 09 de junho/2024~ MódUlô\':Ô6:;e\ó7/?Ú~)-{i{;(( 

. · : ·. . .· ·. . ---~·._,:·.:!·.;.::_.,::l~-.·_./\~?\~,,:.'·:-,t:.,•.~:~~;/~.,/;,, 

julho/2024-Modulo 2, 20 e 21 de julhó/2024 - Modulo 3, e 1 O e 11 de agoosto /2024~MódüJõ:'4\}i'.'.:t{: ·: 

em Salvador/Ba, encaminhada pela Srª FERNANDA FONSECA CONCEÍ'ÇÃô/:OW~t8:iátJ};&f(, 

administrativa. . . . . ·. . .. 1 fr. ""l\H1~!lliill!~ilrt: 
Foi solicitada a· documentação e a propostc1 dei preços, especificamente"exigir\çfois'er}<ôo.r .... t.;ti -:~ 

. . , . : ..... ···:-!,. :: : :..·l\: ~ , :-:l ·<= _: .::'J ·:· .• , 

proponente remessa de prova de contratações de objetos idênticos, comercializ.~dds.':p:él~t!.1;;:Y{."\ ·• 
futura contratada,· por meio da apresentação de notas fiscais emitidas ·· pa/a:(}dLt~~~ .. f!l{};\} 

' ' . . '-~-·~;· ·::::..:1,.:··./.~.1;~·~:1···,.:~-:·~;·:~_-... :, 
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (uin) ano anterior àfpata \da.,\:}::): . •· 
contratação pela Administração. 

~ . '. . ~ . 
•; 

Foi juntado aos presentes autos, documentos relativos a reguladcta'dé 

trabalhista . 

li-MANIFESTAÇÃO 

A contratação do objeto que trata a presente solicitação, poderá ser realizà'c;ia: m9-dia11,te·i~J(:f • 

procedimento de inexigibilidade de licitação, fÚndamentada no artigo 74, inciso Ili, alírieá'.'.•/f~'~T:,;{ll/t,,: 
• ' • 1 ••• • ','. .• '-·.~···. :::.:>;:):·,_•.,.::'.•:j>f<· .. ;> 

Le1Federaln°14.133/21. ·:. :·•·\ ;·•\é,:-

. ._.·· :.·, .... ':·:::.'•:•;;S:'·;'.;:t;'::1:>·· 
A presente contratação será firmada entre a Câmara Municipal. de Santo Antôr:ib de''Jesüs']ê{a :_ /·;/ .. 

- I • ' ' •. , • ··>·.~•·::,.•'.:,:.~J·•:••·/,\>'~i<~•l"}/•~.",\;f?•,. 
Empresa FUNDAÇAO CESAR MONTES - FUNDACEM, com sede na 2ª 'Trâvessá Gérsir;iô.i•fü/&A;,: 

Coelho, nº 1 o Brotas, Salvador- Bahia, CEP 40.255-171, inscrito no CNPJ nº. o~.1.50'.141ÍÓÔ:d¾tt:fff:::;'' 

.. · . •· <:x;i;~:,1;~~11 ; 
·. . : _ _./ ;:;:,_/_· {_._;,:"_;;~_:_~;_._::;,_:_;::ú¼F\i:.: 

, ;: ; : ,'<. ~ ) 

'_i:~:..·.j 1 . ·>;;'.1 :·:_ .',· 

. •::i~\}J~.~:· ·~J~t.::{r~~~-::., 
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,._ ;'t<1jft:{?~ij:L ;, _,f ~-, -~- :•'·:•~ " V,l'.- ,:;>--> 

77, empresa de notória expenencia, detentora de atestados de câpád~á:~~,:·,:\~çf:Úif?lll). 

comprovada e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do conítaiÓ;tt ~\!l~~i;rii1 i:j, 
Sirvo-me do presente para justificar a ·autorização para realizar a contratâçãà::alr~fif;~~•t/,i·;;t(: 
serviços por lnexigibilidade de Licitação com fulcro no Artigo 7 4, inciso Ili, ~lineâ.~1J,ddiMU)Y J:l;' 

Federal nº 14.133/21. - - ._ . . . '•;:;\,}lti;}Jts~lf~~ff:_ 

' .· . ' '·. ·. < :(:l+[i}:?b\: 
Com base no Artigo 74, inciso Ili, alínea "fda Lei Federal nº 14.133/21,.solicitamosâV:iE~àiql~!:;'i('.'.., 
reconhecimento da.situação de inexigibilidade de licitação, objetivando a co~tratação· di'~~:fáj'::{ ·,, · ·• 
com a Empresa FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES:- FUNDACEM, CNPJ nº. 06.150.141/0()01-:-7:'7.'ft: .. :: 

Razão de Escol~a ~o Prestador dos Serviç~ .. . . . . ·. . : ;;:,~ti;iJil1tI!!Jt:tJ~: 
A razão da escolha da Empresa FUNDAÇAO CESAR MONTES - FUNDACEM;.::cf\JP4fn.°!.:lf(;}\, 

, : : ··. ~,:-. : .. ·• .,,~:, •• i ... -.·í-·~í:\<,),H~· ;'.,"-,~~:-: 

06.150.141/0001-77, comprovado mediante da notória experiência, detentora de até~télçj()s' 'çl~f F::'Tt ·· 
' - - ,., '··'!.:'.'-: :·,•·;_,;<·. -

capacidade técnica comprovada e reconhecidamente adequado à plena satisfaçã,o dó<dbj~tp_;:i:}:, <>: 

do contrato . · · .: • j::\! ]i\;i~~íf 
Comprovação de que o proponente preenche os requisitos de habilitaçãn e ·q4ali_ficc!ç~·qJ:_:;/.; : . 

:· j, ,' •• '. ··:, -~ >'.. ,.''((;•:~: ;<.-~ /·:· :; .. 

mínima necessária 

Em estrita observância ao disposto nos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021 foi s·oiicitadb:}âo)j;11};-:/; 

pretenso contratado que encaminhasse um rol de;documentos necessári.os á de~~Qsfr~çãi{)\ifHi.i-t'.: 

de sua regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhisía. . , }i/j,J?'.i~~:It 
Justificativas e compatibilidade de Preços dos Serviços no mercado ·::),•(";_:~(;.: 

• • J .:·:;.1·1 
: :~ ,.<·1· 

Corno se vê o contratado fez prova de que os valores propostos estão compaÚveis \ialófe;l'.aci !..:{>.: , : 
contratações de objetos idênticos, comercializados · pela futura contratada;, por n,~i-~!\dJ\J'.t'.\!}'.t::,; 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou p~iv~95l'fh:99~t~/:/·: 

período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração. : _. ·,,, ... :: ,\t:\}iff?·:.': 
' • • • , 1 : ', .... i.· • • :;:·., : '< t-~it(-\;.~~/.) ., ~ • 

A contratação em referência foi precedida de pesquisa de preços no mercado,- tom vista 'à::::\ · 
cumprir aos preceitos constitucionais e intraconstitucionais, em especiaí / aortaà\L::\:,··,. 

economicidade e da razoabilidade, instrumento. balizad.or para a gestão,,c~r:,forrne P,~s9ú\~:~;·~:~;ijj[D<( ~ 
preços que consta destes autos para a comprovação da compatibilidade 'dó' pre_çô.ldô'::t/' ·:, 
mercado.· · · • ,:::<: · · ·. i)\(:J:}E':/:': · 
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Pelo exposto, com fulcro rio 74, inciso Ili, ~lineà "f da Lei Federal nº ;~*:::!1~1 
_ reconhece ser inexigível licitação para cóntratação dÓ objeto deste . .Process◊/.t\: 
, . ,. . . . : . . . · •. ·, . - , . . ~ . . ', • ' · ... · ... ,--:(_-:.>-f;'..).'.\:.' 

junto a Empresa FUNOAÇAO CESAR MONTES,<,-- FLJNDACEM, CNPJ nº. 06.19.Q.J 
e , • :· .,. '· •, •: • ,. •,. , ;: '' ,· :. : • • • •·•: ..-.~;, >-~:~•I•'~•\•~,~-• 

Ra(JEjo N~ri _ · .· .. 

Agente de Co rataçao 
: . . 

Rosimei~S Silva dos Sanios 
Apoio 

AntoL Santos 
Apoio 

Teresa Cristina Andrade Peixoto 
Apoio 

,,:_·.-:·· 

Santo· Ântônio de ~esusÍBa', 05 .. 



Ato que autoriza a Contratação Direta n'º 
LÍltim·o atualização 05/06/2024 

Local: Santo Antõnió de Jesus/BA Órg~o: CAMARA M.UNICÍPAL DE SANTO ANTÓNlq DE JESUS 

Unidàde compradora: 4458954 -Sétor de •c;mpràs .· . 

Modo de Disput<1_: Nãóse aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 05/06Í2024 ~- .• Situação;Divúlgada no PNCP. 

ld ~~~tratação PNC;P: .1325g2340ÜÓ1;8-1-000018/202~ 

Fonte_:DOISR SERVIÇOS DE DESÊNVO_LVIMENTO E CONSULTORIA DE SI_STEMA LTDA / DoisR Sistemas 

Objeto: 

Cóntratação de 03 (três) insérições para 02(dois) Servidores e oi(um) Vereador, no curso "CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃÓ . 

PUBLICAS MUNICIPAIS" que se ·realizará nos período; de 08 Ei 09 de junho/2024- Módulo 1. 06 e 07 de julho/2024-M°,dulo 

' ilho/2024 - Modu,lo 3, e 10 e 11 de agoo;to Í2024-Módulo 4, em Salvador/Ba: 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 12.465,00 

Itens Arquivos Histórico 

Número; Descrição: 

Contratação de 03 (três) 

inscrições para.02(dois) 

Servidor_es e Ol(um) "'.ereador, · 

no ·cu.rso "CONTROLE · 

INTERNO E AVALIAÇÃO DAS 

CONTAS PÚBLICAS 

MUNICIPAIS" que se realizará 

nos períodos de 08 e 09 de 

junho/2024- Módulo 1. 06 e 

07 de julho/2024-Modulo 2. 

20 e 21de julho/2024 -

Modulo 3. e 10 e 11 de 

agoosto /2024-Módulo ~: em 

Salvador/Ba; 

Exibir; 1-1 de !'itens 

( < Voltar ) 

· . Quantidade : Valor unitário estimado~ Valor lota\ estimado ~ · 

3 R$4.155.00 R$ 12.465,00 

: Página: 
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. . 

· PODER LEGISLATIVO.· 
Câmara dos Verea:dori!s dc .. Sánto Antônio:de,Jeius ;- · 

.. Estado da Bahia. 

· ATO DE AUTQRIZA,ÇÃO DE:DESPESA 

PROCESSO ÁDMINISTRATIVO-Nº 32/2024 .· 

INEXIGIBILIDADEDE UCITAÇÃO Nº 11/2024 

Pelo presente ·ato,· conforme o Processo; Àd m in, istrâtivo em epigrafe, :na forrriâ déf:dí~-pi$,~fa,\Frj;:@1t;\\}J(ü: 
, . . .· · _ · _ .. . -, ,. :•· . , , · , ;1 •·•:-::. •. i .,1 ,. · •.l" ,·!.ri"(·~?•!·•;..;,,'", 

_: legisl_~ção _vi~ente, ;especialmente· no ~rti~~ 7 4, inc; ,111, alíne_a_ ''f' e §3º:da ,L~E,RJt1fJ1~~~l~tlJ1~fü1iltJ~if; 
suas_ alteraçoes, · bem como, parecer Jund1co favoravel em1t1do pela Ass~s$pna:;:;,~,PqQJCJlJ:\8,~;h~ií?j~@::1J: 

· Presidên~ia ~ del~b:ração favoráv~I da C~missão de -Contrataçã_o pela 'r~fef!8~(~8r:i.~lijf~~~Rii;'.!~~W.t?;/: 
de 03 (tres) inscriçoes _para 02(do1s) Sery1do~es e :01 (um) Vereador; no. curn9:;{'.9:RNT:B-9.ltê',\!Híi~:)J.;f\J! 

· INTERNO E AVALIAÇft.O DAS CONTAS PLJ~LIOAS MUNICIPAIS''.,/que '.s_é'Jê~li~~f?Úfi9füiJt~J?,:}\I 
períodos de 08 e 09 de junho/2024- Módulo 1, Off e .07 de julho/2024~Môdu_l_ó}2.}2Q'.:J~}2'.1~~;h%~);J2:)! 

. _ . • . ', ·: . , • . , • , •. "• . · '·";·•- :• .. •-, .J ,,{,;1. 'i~•;';,:'h .. t,j~J.r>:;Jl'",1.•~••::·•:1 

julho/2024 - Modu.lo 3, e 1 O e 11 de agoosto /:2024-Módulo '4, $m Sal,v~d()r/f?f_ij9,Hl9'.tt:~Itimr:;\;f'.~; 
empresa Fundação César Montes~ FUNDACEM, inscrito no CNPJ sob nó 06.15(LJ~:1:/.Q.O,Q:bilU{Ut'.ii1!\'t 

.... • ••• · . • • .·• ...... •· • , (
1}i'.\1iii~~}f l1TI;~~:r: 

Santo Antônio de Jesus/BA;,os de,Jifrj~çtc:IE(2_02:4:;~E //i! 



-------o·· --_-1- _A_.-_-..:-.. -_R ___ _ .. - -·1·- .- .. .,, . : : ' ·. ' ··:_ - . ·. . , -.. ., .,' ~ . " ' _;. . ·. 
~ "" . . . -

. . : . . . 
- . 

RODER L~GISLATÍVO : 
·CâiiitJra ·dos·- feréadpres d_é-SàntoAntifnio déiesus -

-- · Estado -da Bahia 

. ,._ . . . -·:' ·. . . .. ·_ .· : 

.PilOCESSO 1\D~:HMSTIIATIVO Nº 32 /2024. · 
. . .; . . . . ,. 

•·.1~E*.JG.ín1L~~A~E DE LICITAc;Ao Nº ii1202~f 
. ,. , .. ";\"• ·. . . . 

: PelÓpresenteato, conforme o Processo Ad~inistrativó em epigrafe, na forma do di;posto ria HC!,>-'>''','U'U_, 

vige'nte, especialmente 110.ArÜgq74, inc. III, alínea "f" e §3rda:Lei nº 14.133/21 e SUi¼S :,lto,r:,ri\o<: 

--parecer jurídico fa:vcfr~vel emitido -pela As$~ssoria Jurídica·, da Presidência e deliberação T:,u,nr:,,.,a 

Comissão de Contratação pela re'férida Cóntra(ação de 03 (três) inscrições para 02( i:lois) '- 0 rvi rllnr,,.,. 0 

-.. 'Vereadpr, rio curso :'CONTROLE.INTERNO E AVALIAÇ'Ã.0.DAS CONTAS PÚBLICAS 
. que se realizará nos períodos _de 08 é,09"de junho/2024-Módulci 1, 06 e 07 _de 

21dé julho/2024 ..:J\fodulo _ 3, e' 10 é 11 de agoosto /2024~Módulo 4, em ~a1vac1or,11:1a 
Fundação César Montes-·FUNDACm~,t i~scrito no'.CNPJ s'ohnº 06.1S0'.14Í!0001-77.; 

-_ -Santo An_tônio de Jesus/BA, OS de 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
- Presidente da Câmàra Municipal 'de_ Santo Antônio de Jesus 

' ·. !, ' . ., . ' 

. . ' . 
- 1n_t:;d()11J. T-nO/J. n_ /f\/_ /1<0 nTfl/Wf=l /1 d -_ 1J. <:<:in:,rln ,,/,,fmnir:>mt>nlt> · MP ? -.?nn-?l?nn1 ,, I ,,; _1 d nn_1/?n?n 



' .· 

PODER LEGISLATIVO· 

PROCESSO ADMINISTRÀTIVO Nº 32 /2024 

"AUTdRl:ZAÇÃO l AdJU01êAÇÃOl HOMOLOGAÇÃO . 

. · · .····•·· . . · .. •.·. . .• •·· . ·· . · . : • I~i,iit;;L=•n,-" 
Diante das informações e dos documentos existentes no processo administr~}ivé>_:'en1c,epígr~f~:·,::_}:~t:·::, 

• • , , . . - ·. ·-· • . ~. , ;· .,,, .. ' .• , i. :.··: , :~:~ .• : l . 

AUTORIZO (adjudico e homologo) o resultado.da ,INEXIGIBILIOADE N°: ~ 1/~P}~1(nf:f9{í1'\}3rn<rJJ;tltki:i-<: 
disposto na legislação vigente, especialmente: no Art 74, inc_. IH, al,ín~~ :':'f', ·e•,§3<>.:'~-~;:· __ Let/~~ttftl.·"·i, 

· j 4.133/21 e suas alterações, bem comó,; par~cer jurídico favorável: erliitii;:fo p~f~ :A~~ê~:~'ªti~ij:i}(t}./ 
Jurídica da Câmara Municipal de Santo Antônio dé Jesus e deliberação favo_f~y~f ·~:~::·j~Q~Q!~}{ií;J}J,/\ 
de Contratação pelo reconhecimento da hipótese de inexigibilidade para Cdfltrâtàç~oid~t:003 [::(\i\> >-
(três) inscrições para 02(dois) Servidores e 01 (um) Vereador, rio curscf ,;ççfr{rRÔ,b_Ê~l';,1lrift 
INTERNO E AVALIAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS MUNICIPAIS" -que· se_:f~~!ii~r~:~[éi~\jtmt:J 
períodos de 08 e 09 de junho/2024- Módulo 1, 06: e 07 de julho/_~0.24-Módülo :i,\?'9:,~:~gjp~f):f'(tj}F:- (: 
julho/2024. - Modulo 3,. e 1 O e 11 de agoosto /2024-Módulo 4, em ,$alvadpr1,B~/t9~.fq(rr1f!}f-iti!':;;.;; 

. Termo de Referência ~ Proposta de Preços.junto a empresa Fundação c,é~ar:c:IVl~nt~~{h}i\l.fi< 
FUNDACEM, inscrito no CNPJ sob nº 06.150.141:/0001-77, 2° TraVe$S8 Gers_ino;Ç_Óélb'ó('.n~i:':fJ~i{1

; 

1 O; Matatu, Brotas, CEP 40.255-171- Salvador/Ba, E-mail: fundacém@fundacen+:or~fbr;/j\ ?i'. 
conforme regras previstas em Termo de Referência e Proposta· Cohtrátad~;-;p~l~{;vi;ílcfo)(tli~I:i,:, 
.contratado de R$ 12.465,00 (Doze Mil QÚatrocenfos e Sessenta e Cinco Reais). , \/;r,:-/)'f;;F,;;;ir!J}!:itL< 

· - - - · · .. · •_·. ·.. . , , , , . . . ; ,;}(;::;;•jfüJ{'};i'.ri;If!J;)t~1It:•/: 
Registre-se, cumpra-se, publique-se, emita-se a Nota de Empenho e lavre"'se 9:Ç.~~:!f~f9/(çj~9:l:f18~{if:U 
não possa ser substituído por outro instrumento. · ..... · _ • . • • ... · .. ; ·: ié;Jf}~/M~!t/%l~ÍJ~iif'.l] 
Disponibilize-se este ato e os outros exigidos pela· 1egislação no: Portql Nadpn~l-;~,é?Çqry\,P.:tª,$.l;-[i~it;F/. 
Públicas e no Portal da Transparência desta Câmara. · · : ·C:t,;?\\:;;:i:)[}t}::(\;\(iN ,: 

. . . . . ·• ;):~ril:'fi~!i{;;f f ~{:l 
Santo Antonio de Jesus/BA 05' de·:Junho de,:2024°-?<·:/::·'- :; 

. ..... . •·· _ . et~\~:lf !l~illlllii 
· FRANCISCO DE ASSIS LIMADAMASCENQ:. -.. _- , . -:<:,i ,,;J:3:{\,,;::,it i,: 



01AR1cl o FI e 1ASltlí!itii~: 
Câmara.Municipal de $al)to Antônio de Jesu_s -·BA/ Poder LEGISL.:ATÍVO·/ Edição Nº 1054 / QÚ)3rt~)Q,~(q$t~Q?9:F\tfJf;/{f\ 

·. PÔriÊR LEGISLATIVO 
. Câ,iu/ra· dos Vereadores de Santo Antônio de Jésus 

· Estàdo da Bahia _· 

PROCESSO ADMINISTRATIVQ Nº 32/2024 

AUTORIZAÇÃO/ ADJUDICAÇÃO/ HOMOLOGAÇÃO 

Diante das informações e dos documentos éxistentes no processo administrativo em 
AUTORIZO (adjudico e homologo) o resultado da 11\ÍEXIGIBILIDADE Nº 11/2024, na forma :do,, 
disposto na legislação vigente, especialmente no Art. 74, inc. Ili, alínea "f" e §3° da Lei nº 14.1.33/2J\ 
e suas alterações, bem como, parecer jurídico favorável emitido pela Assessoria Jurídica da Cãiria~á·;: 
Municipal de Santo Antônio de Jesus e deliberação favorável do Agente de Contrataçã~•:peio\. 
reconhecimento da hipótese de ine>Çigibilidade para Contratação de 03 (três) inscrições '.pala': .. 
02(dois) Servidor_es e 01(um) Vereador, no curso "CONTROLE INTERNO E AVALIAÇÃO DAS-CÔ.NTAS!'·· 
PÚBLICAS MUNICIPAIS" que .se realizará rÍos períodos de 08 e 09 de junho/2024- Módulo 1; 06 e oi/. 
de julho/2024-Modulo 2, 20 e 21 de julho(2024 - Modulo 3, e 1 O e 11 de agoosto /2024-Móduio _4,:1 > 
em Salvador/Ba, conforme Termo de Referência e Proposta de Preços, junto a empresa Fundàção,,·:•· 
César Montes- FUNDACEM, inscrito no CNPJ sob nº 06.150.141/0001-77, 2° Travessa Gersino;, . 
Coelho, nº 1 O, Mata tu, Brotas, CEP 40.255-171- Salvador/Ba, E-mail: fundacem@fundacem.o~~Í: br\: 

. conforme regras previstas em Termo de Referência e Proposta Contratada, pelo valor contratac;Jo·d~:. 
R$ 2.465,00 (Doze Mil Quatrocentos e Sessenta e Cinco Reais). · · · 

Registre-se, cumpra-se, publique-se; emita-se a Nota de Empenho e lavre-se Ó Contrat~; ca~o :~~6f 
possa ser substituído por outro instrumento. 

Disponibilize-se este ato e os outros exigidos pela legislação no Portal Nacional de 
Públicas e no Portal da Transparência desta Câmara. 

Sarito Antônio de Jesus/BA, 05 de Junho de'2024; · 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus 

.' \, .. -
. · P:6nfrip· ;1 
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PODER LEGISLATIVO 

..:r:'lt;i:i'. 

.· PROCÉSSQ AbNJ1N15.rRkT1vo N° 32.12024 C° . {~ 
INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024 ... · 

•· ·• · 
0ÂSsu NTO; êo nlr,ataç;;~ ele 03 (frês) i iisbíiçõé\; pilrá 02(d Óis) ,s (c\rvid 9r~s •"Í\~jíf .i: 

·.··· no ·.curso "CONTROCÉ:.INTERNO E AVALIAÇÃO D/4S CÔNTAá}~úBLIC,ÀS .. ;MWNIGIPAL_;:,I,· 
.. ,·:·:.,.: . ... • .. ,·. '.'.. ·· ; .· ;.,-· ·:·;, •'.' . , , ·; ., .. •,,.··,_ ... ~,_·J·.;· ..... •:V.a,,;,.'.,•~;-~:-,'1,;::,-'.:\•~.•"\t·. 

· . se reali;rnrá no~ iperíódos cie 08 e 09 de junho/2024- Módulo 1; 0.6 ~ .07'.: .. çlf julho/gQg4}:Mpgµr: 
.·. ;2; 20 e 21dejúlho/2024 - Modulo 3, e 1 O e 11 de agbosto /2024-~9.d~J<t:A;ú:~fü'•ê?;ª:!1/;~~~:tJ:~"~ÍW 

· · ~ELATóRÍO . · · • x 2ri;,1~ir" 
Exmº Sr. FRÂNCISCÔDE ASSIS LIMA DAMASCENO ·:;\}f:iff. 

. . . . . . ..•. · :rr';l1:it~;~;r,f 
lnformo ... lhe que foi encaminhada ao Senhor Presidente do Legislativo\M'i:micipâl{;J)t>.'cúmen ; 

· de· Formalização d.e Demanda, oriunda do Gabinete da Presidência ·cont'~ncr9,rnf~~fi:çit~~r:: 
e/ou requisição · do material/serviço cor:r a'. descrição clara .e suficient~}::ª~t:t:>';'.•c' >iú1P' i, 

' contratação, identificação do recurso próprio para félzer face à despesa. ' '···. :;:;:j.):a1;nit 
.. _ .· · _ ·. . ~ ·. . .. . .·.. . .·.. ..· .. ·•.·. .. , , ,.; ;.., ./i,;;Up&;i{1~ti( 
Constóú no processo a autorização do ord~na'qor d~ despesa para abêrtúrâJfc;,/p:r;e:fç?~s1' 

. '- · . . · •·.·... ·. ·· · · • . ·••·. ··•· : •.. . . · · .~: ! :,:,/.2::t'.tH:1~rntt. w J•i 

Está nos autos· as propostas d.e preços obtidas entre empresas -·dcCrarncfí:~iJ)9f~ilLi., 
fornecedores e estas apontam para a possibilidade de enquad~amentc{'hâ):i.ê~pê~~rn~·~:t~";'v"i 
previstos no Artigo 74, inciso Ili, alínea "f' ela Lej Federal nº 14.133/2L ::'•'.?\};:f~i[];itJJ 

. foj o biido o pareceí Ju rld icp. •· . . . .. • • . . ·. . : : ;:/[t~iti:;i,;;,t~~i 
~) C?nsta ratificaçã? de hipótese de inexigioilidade dé licitação àrrimadàn9 A~iQô,;1I~;if}?'.~,!,~9;ll.;ti 

allnea "f' da Lei Federal nº 14.133/21, pelo que autuo este processo; 1qJern~;, •. ~9~\i9:':0 · 

1NEx1G1s1uoAoE w 1112024. j;r~:'}iJ;;/;ijf'' 
Assim para constar este agente de contratàçãô, faz:o presente :régisÚo'-é 1u,~Ci~~8~{':f}1

': 

· · · · ·· · · •. · ·· · · · · · ·. ~_,{;:t~ir;ij:¼f 

Sa - ntônio de Jesustêa;,Ós diJ:~u,:{;; 
: ,· .. ,~~:.1--~':---:~/ .. \;'.,:;:'_,~. 

Rau . . Neri 
Agente de C tàção 

' . (. . 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores dé Santo Antônio de Jesus 

Estq,do da Bahia . :~~~::0.ij;~···· 'W:~; 
. CONTRATO Nº 24/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUN1c1PAú'lié1SÂN,}''.r;:i!{:1' 

ANTÔNIO DE JESUS E A EM PRESA FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES .:. FUNDÂl:;ÊN!ê'{::I; 2"!~;~Ilif 
A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito pú~1i;ç{9\i~t'ijW,~:,:, ' . 
sede na Rua Manoel Jose da paixão Araújo, nº 58, na cidade de Santci Anfõffrr~r~~~~Hl: L;•~;J:,,:, 
Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.º 13.252.234/0001-78, neste ato representado> por:c:se_ll/'<'.:';''t".• 
Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no . éPF '"'.n.0

}))'.':·-: 

596.966.215-15 e RG n.º 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado abreviàâarf):êfüJ:'kJ;iF).;:: 
. - . I · • • .,.-',. •.·.:. r .';:••.•• {rl,•i:•:•i'.'1JP•/, .. "·:\; . 

CONTRATANTE, e a empresa FUNDAÇAO CESARMONTES-: FUNDACEM, com.s.éc;Je'n~r?~.i)ÇL: .. '.:;. 
Travessa Gersino Coelho, nº 1 O Brotas, Salvador- Bahia, CEP 40.255-1 Y.1, inscrito no: CNPJ;j-y~J·:\f'.( · 
06.150.141/0001-77, neste ato representado pelo seu Presidente, José GéS:ar:; ~pntési'.n:1~\:~l\: 
brasileiro, inscrito no CPF Nó 018598205-06, aqui denominada CONTRATADA; CQ~forrl)ê:.!:j,tôs:ii;':{f/< 
constitutivos da empresa constante dos autos, tendo em vista o que :consta·· nO: :Proé~~~q'':·:J';r;/: 
Administrativo nº 32/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 202,t'é:'.:ô~r-·)}>: 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 75. de 2021, resolvem celebrar o 'preserite',êóntr.âto:"B't~{::,\••:':, 

: . . • . . , ~. ,,.1 l '',, ; .,. : .~ ·' (! .. ·. ,q,s, . ,, .. , 

Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:, · · . - , <:· ;'if.;.'i,'; i'tL'.;:·, 
' . . ' ~ ., . . . . . ,. 

;';. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e li) .. . . / '. ;:}'f :ll'r]ifJ/~~t 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação pela referida Contratação de' 03 (Wê'~;)i):'>t/\e . 
inscrições para 02(dois) Servidores e 01 (um) Vereador, no curso ,iCóNTRóLE INTÊRN'.éf·~:i\/1:;;< . 
AVALIAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS MUNICIPAIS" que se realizará nos perjodqi'de,0,á;ê;f\:tl{:-; i 
09 de junho/2024- Módulo 1, 06 e 07 de julho/2024-Modulo 2, 20 e 21 de julho/i024\\M.tidüfdíj:;j1;1f::-:\ 

: . . .• ,. ; ... ,,.,c·, •' • ',;' ' ) ·•: • e .. , .. 

3, e 1 O e 11 de agoosto /2024-Módulo 4, em Sàlvador/Ba. , _ : :. , . i ,:.:,,, :, -;1
·;: 

.. ~ :;:t:;~:~~:~:::~:~::::i;::::~~:~temente de transcrição: . . . .. :/i~i!c;~IIil:i!;" 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. , · ;:., . '. í>: > ;/:;;_tii.il',,; 

. . . - ~- -- \ .. ·: -, ... -.-_.~~-.. ~:.!:;:; _ _.; :rr .. ~~://;~: -.. 
1.3. Para a presente contratação foi inexigida de licitação com fundamento no Artigo 7{,':ihêisc;>}:T}\: •· 
Ili, alíneas "c", "'e" e" f" da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, mediant~-ât\i:de(:/Ci;; · 
ratificação exarado no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2024; corr~spôndêr;ít~\.:~-:!)}:f:;);, 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 11/2024. . . . ... t:F?-'Y:'.: , 

CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. . •.:. ·. . . .. • .•.•.· .. • 21);t~i:::r. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 DE JUNHO A 12 DE AGOSTO.DE, 2024;,'.///i< .. 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. , · · · ,· :· -'. ;·· , 



PODER LEGISLATIVO 
· Câmara·dos Vereadoresde-Santo·An-tônio-de1-esus·:·--·-··--··-,...~ ......... -' 

Estado da Bahia 

. , . . ·<! :/'':'/,S::tt:\l3t~~ti\~;ti , ... ,·. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este· item é condicionada ao ateste; ':pêl~L)(í~fQr Ôê9ij:;t,ti¼~/t · 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para 'a:Ãdií,Tiii$t(~ç~·o;:~\S1;~~',}) 
permitida a negociação. com o contratado. · . ,,·:·:; .. · ,">/}\,}\:\{Pf&::i?it · 

- . . . . ·- - - . •- . :;:' ;,t•1'·;~tj1:~:·S!3/f-, 
CLAUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO CONTRATUAIS{aU92~;J·· :,:,,,1""'i .. :· 

VII e XVIII) . .. . . . . . : : :~/,b~tf~H:~I1iWi!~\:, .. , (-::r·<· 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e,c9ndi'çõ~$/J/('.5 '.' 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de· Refêrê.n'çi~'f:~)/j}\' ! 

:nL:::ue:: ::::::· -SUBCONTRA TÁÇÃO . . . ·•··. ;··. \t::\i){t\{i 
· · 4.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual. · ·•· · ">;·::f::):\~t'),iW(f l~()(~t;i*; i 
4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da ~arcela principal da obrigação.)·.'-:··-·;_:'.) :'i;;;t)I!}t}/; 

· · · · · · . :: ·-·. :·. :· ... _ .. !_.,._"t~<~ .. /-::~-\·:~.·;,< 1:·:;_;;,\-'\r:;_: 
4.2. A subcontratação depende de autorização·prévia da Contratante, a quem ii;1cúrnbe :~Y~li_ªr{;\t\;{, 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessá~ios para aexec(:fçã,0.,:,( 1::;:;\<; 
do objeto. .. : .:;·· :. ',:1: (/,;:/:!: 

. 4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove ~ :c~p.áçÍtj,ªgg;;;:,u~;;.:;iJ?/; 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do pró68sso cor~~spor1,.~~K1'~:\.\if{/f: 

, • ·· 1 --><--~·-<:_1 ,_;i·~;·:''\ .. ·.~•1i}lr_./·'L.-. 
4.3. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigéntes:çjesta.k::,:: :· 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhistifhu'

16iviLi}1?/''.,.;.', 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desêrnp~,tih~\\:~-(i:,;' ' 

' e< •• • •• • • ' • ' •• ,·; •• "/ , 1 • ' 

função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se delés;Jqrêrrf[.'ki!'-:':. ,.· 
cônjuge, companheiro ou par-ente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terêêirà'gfâd\;:::':Jf\'i;\1/: 

'. ' 1 •' , 

·· ~-~Á~=:~; QUINTA- PAGAMENTO (art. 92,Ve VI) •· .·. "<t;it:(!Jl!ilt 
5.1.1 O valor da contratação é de R$ 12.465,00 (Doze Mil Quatrocentos e Sessenta, é. Cin'ço \:·.,x, 
Reais). • . · · . . · . ·. · ,._ · :·: :_.':.'.//,::,~,;_}t!\)/ 
5.1.2. No valor acima . estão incluídas todas asi despesas ordinárias dir~fas', ~- rn,dir~t~;s_t }('.,;~,,: 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou.· impostos, en~argqs:.;~~:ê,i~1$'/;');i;k/:;; 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 'incidentes, taxa de administr~çãd;ift~t~;./'f(i/ 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataç~o. · -:. ··, :':://}/\Fl-:i):J:i:):., 

.. . . ' : ' '_: ::. )'·.- ._,_-,. :•.~:;r;;·-·_\_;·,;'.j;!:.\'",·:· '•j :: ; . 

5.1.3. Do valor contratado: 50% (cinquenta por cento) será destinado ás despe~?~ COÍ)l:IT1ã<;>;-',;:Ji ., /. 
de-obra e 50% (cinquenta por cento) destinado á despesa com. transportés./tecnpl,qgii:1;+1}i:;:; : 
hospedagem e outros custeias, de acordo com o parágrafo· 1° do artig9 12id~ _lnsth'.iç:ã6.;:i;i;1H/''.! 

Normativa nº 977 da R. F .B · •. ,'. ,'.• )\I!}1;/':f; 
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., 'f':~ª:Í1i, . ·' 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO ._• . __ . . _· _· .. >)5\t'f(~)(-::t:, .. :.·t·{/i;!i;:.f/< 
5.2.1. O pagamento será realizado através 'de ordem bancária, para crédito err,,p,âqé_ê:>',,i?g~J5.çi::.~;; ,;{i.: 

;;~~:;;,;~;;~;i[i::n~:;;:
1

::

0

;:;~:d:nto o dia em que constar como eti~!!i~ltil1it~(~( 
. 5.2.3. Em consonância com o art. 92, inciso V e art. 141 da Lei nº _ 14.133/202'1; ó~- pâg$rjj.~qto.§'' .,;,;;,;;• < 
·devidos à contratada serão efetuados através. de ordem bancária , no prazo; ílão.'&Qf>eriq'f~,1 :;·(;:'.: 

1. ' ' '.· !·•,': ·, .. _, ~ -_.j \··· '' •'~ 

30{trinta) dias, .conta d Os da data de verificação .do adimplemento de cada :Péircela. . .. _ • ·: ·/i::·';\):::t;ff:)};/, · 

5.3.PRAZO DE PAGAMENTO . . ·. . . .. ·. \ ,)\\)j[;~1]!;~ü;: 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, c9ntad9,$Tç,o,tl:él}/};.; 
recebimento da Nota Fiscal/Faíura, que deverá ser precedido do recebiménto &,s:s'eryi_çós,1't;i} :<lm;;~t};;l 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da.· nota fiscal ou fatura · qu~';(1~i\t}&iª~b}?t?llt( 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. · · · · · :.:;~,/:·;;'//tl}:})t\:.; 

· · · . · ;.'· .. ·,.' ··--, Y:·~:.\·)''.{\)~)'.J)/;i'.~::)\l.~ 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante; os valores devidos ao contratado serão-:âtu~liz:ââôsfr'l':t}f1'.{. 
monetariamente entre o termo final do. prazo de pagamento até .a .ciata d{ ~'u?:°L~f~tJ~-~'{;:;1/i;'.f:: 
realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao· Consumidor Am'p:19 l;sR~C:i~i})J\1

/' 

(IPCA-E) de correção monetária. •· •i' 'i/ti'll~i{ftV'i{Frr' 

- · x:~1:::rr~fü:~t~::;.i 
5.4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO . , . :_, '.'.•:•'.,,_.,.L,:'''h•t'".J:.>,, 

. . : ,:_,. ·.'_::-.·t·:,_;:::_~;;\·~:::~~:~::;~rrt;{::,t:;f~:,/f.:·~ 
_5.4.1. A e~issão da Nota Fiscal/Fatura será pr~cedida do recebimento definitivo ,dp;:o~~~t9)q~~\':t\f\:~{*}{'. 
contrataçao.. , . . . . _ .. _· .· . . _ ·. · ___ . i'..:?/:/:1:'P,;{liU;'.: 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, ô contratante deverá cóm:u~icar a en1pr~:~~{~ªnl'.L{tt}r{;: 

. que emita a nota fiscal ou fatura com o valbr exàto dimensionado. . . i · : · .· _ :;: f_\{\~i;(\:;:I/ifüj);~f}>; '. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar :se a ·Notá,:Fi$cal/9tf;;'!'i."}.1/:.: 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do docurnen\dt·:taiS!i\)}{'./ 

;;~;;::~:=~~~:ãªo~e; ·.· .. ·•. <1;ti1~('.)~~~?1! 
c) os dados do contrato e do órgão contratant8; , ":,< ;1.Ji,:W'i . 

~! :v~~(~~;:;E~ei~i:: ::l::::u:e::ndç
0

õ::~:;::::,ias cabíveis . . ; ·•• .. j ':'. . ·· .,;:d;~\if illlll\i 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da .Nota Fiscal/Fatura, ou 1 circunstânci~- qLJe: ini'p~çá;;~t!\:'J}'.'_,_ . 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobres,tado até que; o. co11trªt~do próyi~~ritY~/~~'.;{fJ:\/: •· 

_ medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazó para pagamento· iniéiar-se.:_a · · a"~ôs-\)1 !l\:!Y'.: 
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~~~~;~vn~~~o da regularização da situação, ílão acarretando .· q~aiqJtf~t~~j~i,l~it~Y: 
5.4.5 .. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado,. será• providenciad;;i,;;_s,Li_aj,;}<<··' . 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulàritE3 sLJásit~~ç~9:(pd;Ji\}l1f,::'. 

. . . .·· : ·: .... ··.··:.-· ... ,:·;.··••.• .,.· i' .· .. ,; ,.,: . .. 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser ·prorrogado umc:f'vez; p9(igp~IJ<'.:li!: < 

penado, a critério do contratante. . . . . . ·-., :;-;:,;.:~:i?:\ff¾Ít~~ft1*vl~0;; 
5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcede~té;.-~ ~ón\ra.i,~ril~}\LH\i{·'.i 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal·quarifü.;â l'.t;'i.'.c::; 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento··a ser efE3tuàdc(})?/:::j; 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garán.tir o recebimentb: d~C; '.;:!: ' · ; 
seus créditos. : ·, :, ··•~ ·.: ·.· · · '.i:•<:::)ú:}\;J/://>'}:; 
5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotaras medidás neóessãria~,ii<i/::( :. ; 

··--- rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseg_urag~:;,~fa:t·~j::ll}::;, 
contratado a ampla defesa. .· . · ,: :. ~ i::':.?'.'. ?:;)}>/ ,:: : 
5.4.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos· daO:'Lei (;'.? ;;::.'. 'I 
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária qua~to aos, frnpÔ~tô~· ~;\L'.f}i;(t1 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamerito' fiêará côndiciônatiô:'Eí??}/1( 1 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de qÚe ·faz'ju$· ão. tfatâ111ê'ntc{1>l(i /\ 
. tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. -~•.e'•·,:;·· : · 

· ·•· :.:,;;;~Vf ii11/::' .•.. 
5.5. CESSÃO DE CRÉDITO - .... •.' .. 

. . . :· · · : '-._<::_,.:::•;:_·;:,1;;-.\/ -~i.; l 
5,5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com institui,ção;finaricêira/:nô"s,l i'.(~:C>(Y 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na instrução Norrriativa SEGE$/MÊ,n~;. $.3,J,.i-/'.->.:: 
de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. · > : •· . ·, , : .·_ ) :/?:}A,!?\:\'' 
5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do' dbn.trét~i~\~: : .(\ .· 

\ ' . : _,·, ,•,' . '·, .,: ·.:,::i::":"".-i•:. 0 ;:>-'.·~.'1:;~,· .::.-
. ,. ·· 5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a serfeita mediante celebração de.l~r.rno :. r:;:-.?: 

aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista =tja c~ssiànár1átb~m{.;'..:.if ·.: 
. .. '': '.' )''.' • '-. Í\'1:.-..,,.,-.1,, ',1' /, .·, 

como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de. licitar e ·coiitratar.êôú1' i;:{;;t;:,1] 
o Poder Pu' bl'1co. · · · ·, • ·i. : , · .. ·' ·· · ,,.:<·:'.'.' .-;:;:;•·1]•'··1 <' 

1 •;, 

5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que se;ia'.Úestinadd·i: qeá~n~.it-:th; , 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o descontá de eventuais multas, '.g'1ô~as 'i\ '.. _ 
e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos fais'd:>mo,9s·~~(;(;;Ú·\. 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de. 2017,'/ça$d·!:·>}??; 

. -.. , ,·. ·: > ·:< .. -~,:: i :·l. ,-:,, --. 

. !•• .·.' t]'!f/t; 
aplicáveis. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92. V) . . •. . s:, . . ): J;:{,, 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano c.orità.dó :, · 
da data do orçamento estimado. · 



,j 
. . .. , ' . ',. ~ . 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesl!S' _ : ·- · 

6.2. Após o interregno de um ano, e i:•::::d:~,::::e de pedido do ~onl!i,~;j~(JSb{;1,1U/~} 
iniciais serão reajustados, mediànte a aplicação, pelo Contratante, do_ ínqíce Naéifüiâí/~Ê(fr(:{It 
Preços ao Consumidor -Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamen_te para as obrig~i~9~~:;,~iê·i,~§~ê];fiilíf(\: 

e concluídas após a ocorrência da anualidade - __ · · · ",: :.' -_:?~{}·:}t~f)J)iLf.} 
_ 6,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano ser,~);~c;t · · ;,; 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. . : .. :,:~{){tr;;tfWJl. _.r,<w•r, 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustarnento:o c:o~-~rJ~J~te:b1iiiú.:;,,j 
pagará ao Contratado a importância calcUlada pela última variação co~hecida, ,liqÚidârf~êfâ'.jj;:tJt: 
diferença correspondente tão logo seja{m) divulgado(s) o(s) índice(s) d~finitivo(s): • . :::\': -:<\:; ':J;;:ft//) 

· . . · · - · : -. ,: · · : --. · .. · ::: ·_.~ < · ·: '.• ·>·:~:: t'.·r~ • t.J.,.Frr1·:_~. :·_: • 

6,5. Nas aferições finais, o{s) índice(s) Utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarnênte·~t}.<-:, 

o{s) definitivo(s), -_ : ·: . ,::: ·: :/d(:·}:()~j;;~+< 
____ ,, 6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) ·a ser-extintq($)).çiüi:ê:f~}j'ifi/;: 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição; '9.(sf!:t./1:!r;\;:) 
, , '· '• • • ·: • •1 J••I'· - • : ~, !' ! 1tÍ :•,. ·' · ~, 1 

que vier(em) a ser detenTtinado(s) pela legislação então em vigor. f;.7. Na a~sênciá)de.;f;!;,.j'\() j 
previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo:_ índice ~.ofjciàl,:_;_para,i-):'~{_\-,] 
reajustamento do preço do v_alor remanescente, por meio de termo aditivo\ - · · -- /;;_ : •(:.:}/;,:y! iJt;'\:, 

, :,:_':'l • ! :•;:,,\·• 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento : '., :· 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XI~ . : ; ;/tir'.}lr~ljf:l;[:i 
7.1. São obrigações do Contratante: _ - ,, . _ _ ·,<, -· --~;t:-.'.-:::/;/_(::,:.; 

, ' , ·.·:·~:,:. . .. •• ·. ,': . t_;<,;:;·,.,;·(i·~:?~'..~'.'_;:.i 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as ·obrigações assumidas_ pelo üóhtratadÔ,,',tjE/ apç'r~~fJlfüúf;fn 
com o contrato e seus anexos; · ·, ::: ?':·.::i:'-j/f?:/ :, 

··, </ '.' ' 

7.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções-v~rificada:s}do';i:i/)// :: 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,.no total.opcEHfl:pc3:j-t~,?\ii:;:. '.; 

_J às suas expensas; . , , : _ ,_ i. ;_-;:,,:'.};/:Vi:/;/{1l)?\ · 
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento:>das obrigações. pêlo,!)(:;',/; _ 
Contratado: · · ' · · ' : .. ::·,-.· 

1;(?//::;;:\:·_:, '. 
7.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 9.o-'pqjê!d;/{' / '.' 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato: : , · · -- },;': <: ::!'L: 

... _ ', .· ,' .. -• .. -: ·r 

7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ot,1 pardal dQ pgntr.àt,9.); <;{:/\;: 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer cómpromissq~ ~s~umÍ.dci~·:;':géflE'.fü}t; 
Contratado com terceiros, ainda que vin,culados à execução do contrato, -.bém",'como•-'pqrb:i'rV/! 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do ::êbntratado;: dê. seus-\:;'i/: .. :. ,: 

CLÁUSULA OÍTAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XYI e)CVII)\, 

· 8.1 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato; _-
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. .- . ·, . ~::.::::::;;' . .. . . . . . . . . .·. . . ' >1:V!? :~lifii5if / ,, .. 
· 8.2 Prestç1( todo esclaredmento ou infomações.· solicitada pelo Contr,a_tant~to,4XP?P,\;c:_ ,:,-:s 1ith 

-prepostos, garantindo::11,es o acesso, a quâlquer tempo, ao local. dos.trabalho~: b~ry\J:p:Mtzã~~;;;t}js~lif: 

::cu;aen~::s ::~:~~:s t:::e:u~i::~::::r::nn~:::~t:~ compatibilidade coni i!~!;&,l(l~iiii;f ~f 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,- ou para qLmlfü9ê. ,:,.;' '/ '• ii:;;;;>,:·/ 

contratação direta; · : -·_- _ - - • ' _. : . · _: '.-,,1'{4rt;%fi:Jt}l~!! 
8.4 .. Cump~ir, alem dos postulados Íegais vigentes de â~bito federal, e~tàqual. oú::mi.midipâ1;;:_â~'.:};(\j;\, : normas de seguranÇa do Contratante. · ·. • ··• ··•·• i · · ·. • i <j:/~':;lf i[i[p 
CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD <: · .<:, ;::_i- :_:',:.-

•. - ' 1 .·,. 
'. ' - '-:• -1--"' - . ' 

.
1 

_· _9.1 As partes deverão c~mprir a Lei nº _13.709, de 14 de a~osto de 2018 (LGP9),:.~~-~~m.:/tl}i.ii;L;; 
·· · _todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao do certame ·ou,:',;qo:>ÇO:l'\'!tf;atQi:tdI~/:tN,\: 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresefitaçãb d_a p'fo}Jq~ta:i::}il/t:: 
no procedimento · de contratação, independentemente de declaraçaá: · ou dei: acêitàç'ão'.tJ;I\i · 
• • , • • • ( • • • • • ' ' ~ • - , • • ' • ,,;>'. i• ; .' .-, '' . : • • 

expressa. ., .... ; · ;~· 1 ·\ :.,,:<L;1

~ t 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 'justifick:r~·~/~êJ},{V\ 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. · : - · - - · · · ' >.':' /: ·: J' / _,. 

' · · .. ::,:_<(.< ~--~.:.: (i'.f.:_~1:•i~/;j~.J~l()'.({·;.: ... ,~ 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos_ fora· das, h1poteses.h:nt11J~t(,, 
permitidas em Lei. · ,;;- .:i,).\'T ·t.·\??Y: 

, • .:· • • ··., •• ··: • • < '.,.". -~-". ,'-.·:;-,.: ;/.t~.~):,~ .. 
9.4 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre, os peveres,, (E3'.g~,i~iJ9S,::~:i:ii:i;/{::: 
responsabilidades decorrentes da LGPD. · · · ·• · ,, __ ' ':i,i: · 

-~'.-/:'. ;"<:·:{'-' 

9.5 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, . ·prôrro~Jáv~L!i{j:\\ · 
jusíificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para curnprimentq\'.d,?J:)l( :· : 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. · · <: :<. · /;, ·:yJ/: ; \ :-: ; 

~ ~~-u;ã~ L:~e~~~::~n::::Ng:::ii: :::t~a~~~~a (:~~c9u:ã:II e XIII) :••. :. ..• . . . ~: l(\tj;i~!i1;:; 
_ _ _ _ .. . :rt1:• ~r lf 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (art 9_2, /> .f _)··: .: 
XIV) . . -- : - - :· ; ::_,'.··. ::,:' .·:::;:·i;r::f}}it:(!:{f/; 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021; o Cóntratado:tju_é:'}_:\S; 

1. der causa à inexecução parcial do contrato; · · -> ,~ '' - .. - . _ - . , < \ '.i:f\\i\f/3:: 
2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis~r~çãc{~J::'.::{i}\jt;': 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;· · ,· }::;x:;::t)j.;_\'{]'.'-

:: :::x:::sea :n~::::~~ç::c::~~:;;::::::da para o certame; : .iJ.J'i;fHiI;[w\.j 

t ' }\j\;;J;;~f ;,'.;/ 
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Estado da Bahia . . . 
. í,: . . . 

. . . . . . . .• ' · ! : :;l~j:~t\+:)'.i~~~t:~~;t~ . . .--
5. não manter a prnpOsta, salvo em :décorr~ncia de fato superveriienté deyídarij~,11 EfU;:. :::rwt;r;:/r 

justificado: · · ·. .· .· · ' · :'.~. ; \:i?})jt~J.i'.;Jt~\tJJi!~jf;)f · 
6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para á c::ór;itr:ataçãci:,::,.'.F-;;]}~:t;i:~ · 

.. 7 .. :ii~t~~j;;~;;~l;;e~;::: :::::::ód:uv;:de:~~e:: :~a :~::::~;ci~.!ral~;t~}ií!l~,J;i),Ci'it::.• 
·: .. . ,_ ·· ... ·. · · ·. ··. - -~-/ . · . _: : _ .. : · . . ~~ -;· ::,-· ,, .. ·; .,. .. : .. (>-> ·,.:\:·.:/_:-~:;-~;~~.f .. ·i;t•t;jú!:I~t::·.: 

.8. apresentar declaraçao :ou documentaçao falsa ex1g1da para o certame ou·.prestélr, '\>/.}:.:;:(::rff:".:: 
declaração falsa dúrante a dispensa eletrônica ou execução do. contrato; •. · •' _:/.: \ ,{y)· '.f;f,'.> • 

~~. :::::,:a~~:t~:a~:::~n~::~::r o:0c::~~::~::;: :::::~::e:0

n:;un,:::~;••·:••••. ·. ··.·•:·•:)~;)::!'::'.~!'..• .. 
11. praticar atos ilícitos com vistas a frUstrar os objetivos da contratação;, .. •· . . . ::: •::·,<:('.;';f\.··. : 

12.praticar ato lesivo previsto no art 5º da Lei nº 12.846, de 1Ade agÓSio ilê201~}{:'lt}~j";fl!f,~{ 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acim'a descrita~ as·>:> (:.j'. :,:: ,:. -
seguintes sanções· · · ·-t' ·; ,;;::'/:J:'i\i;/' · 

i) Advertência, qu.ando o Contratado der causa à inexecução parcial d.o 6ontrât6,jeip~~}~~~}'.}:f('. 
hão se justificar a imposição de penalidade, mais grave (art. 156, §2º, da'Lei); : -' :;:_-:, 1:~'. ·,:!;:~\/ '. 

• , •• • • ', , •, •, ••, ;. '\,; ,',/:.:..-'_.r~\~•<:J~f•,]t~;:, :: 
ii) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas;d~scritas nas alín~~sJJ.·,:1,:;,~t,]1;,::;~ ,:: 

c, d, e, f e g do subítem acima deste Contrato, sempre que não se juitificar a !l)lpo:i.i,ç:'~ct~~:(ii)!;:'.:';r · 
penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei); ' · : · · . ·.. . ._: i: /:~::t;}}.f'!\ '. 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando p~aticadas: ~s:·\con:ci.füJ:~;r!\;JiJô:) f 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem é6mo .nas: ~lí(le~:~}t:('i2,J;\i\ti:; 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156; §5°,:da L~i) \é.· · · )/:th'. L 
Multa: · · · · · · (!\./.,, 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso. injusti_ficàdo-~cib~Ér·<>\:/:\\ :·: 
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela' inÓbser:vãndâ'.~dti/\_'.)f·, ':. 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposiçãoda garci_ntia:· : -_ 1/_(:·•_i /:,/:::: :;~;}}~ ·: 

: · . . ,., · -- . · - . -.; -... />~·'.'_-··:~•/~-~::.L~;t~:--:--:< 
(a) O atraso superior a 90 (noventa) dais autoriza a Administração a promover, a re:scisâq''dg'i:,l;::!:'' r 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, c·o~füriDe: dispo·~ 'Ó:?\>·: : 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. · ·- ·,' "' 

(2) compensatória de 1 O % (dez por cento) sobre o valor total do'côntrato, rio · 
inexecução total do objeto 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, § 1 º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 



PODER LEGISLATIVO 
Câniara dos Vereàdores de"Siúito Aniônio.de"Jes"'üs·· --- -~:- . 

. Estado da Bahia 

oe~e~t!;b!~n~~~ãirgºã~s° d:p:a~~;~~:.mento . de .programa de integrida:"::·11{i~~(itwi~~,~1~·fi! •· 
11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, ·dê-';:2oi':f:;tqú)êfü:iifH;!)f: 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também ~ieJan{Jipifib~á~:s'~!(j}ii;?): 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, ,serão apurados. e julgados,conjÚnlá):ne.óf;·;/: .',i\?i,'i'._:\,:.!, 

mesmos autos, observados O rito procedimental e autoridade competente:defididb${f:X~·!f _· ._ , -. . . ' 
_Lei_(art.159) · · · · · · ,-,;, . .-,·."'·'''""'''"-"''':-'""''·'·"··,_1

':·'--·,\-', .. 

' ' . '- ' .. • . ';L, : ' ':.·,J?\>hH}lili/:: 
11.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada l:>empre: qpe•.~ti.li,tij~jrff{\U\i.J< 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática do:S atos ilícifos:;pr-~yi~tôf!JV;>:' 
neste Contrato ou para provocar conâjsão patrimonial, e, nesse caso; todos· os 'éfeJtô~{:dé3S:'. Aff};I{) 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminis~radores e· sócips'.·ê6fn,('1t1t\ 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucesSora ou à empresà'.dô mesmo rarrrq_.çôfo}fr{Jl)(.: 

• 1 · , · .- ; ' ~ • ' • •.·• • •. ., ,! 1 . , -, :· / ,; ... .i-,$. f1, •,l '· l 

· j. relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado;·, obseryaçl_o~{!:é@i:i;;,}~;iiS'i: 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anális'e. júrídiclpré9l*-L1ff\L:?, 

(art. 160) · · ·· · . · <:·.<,l{-}\j}:(fi1JUW{;t\'. 
11.6. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, .contadd dR ·.qata'.· Çj_eJ:}.J\\<: 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos- às sançô~s-;•pó'r;:,él~J::;r:;:{:i,;: 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e :SuspénSas'i':::".\J\;Ci-: 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 11.7. As _sanções de irr,peçfi'rn~ntq·[r/)::-; . : 
de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sãêr p'àss'ív~if 'd~\l'~:;n;t:: ~: 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. · • . · · . ·: :...: , ':,:: ;;'::: /')J¾j\, 

, . :·. _· ·. :_.- .: > i.:it;;:.:}t,, ... ~:,:.?i'.rd: .. /_:\f-.:{~,- ... 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14i133,-de~b2'1,)oy':;êr;rr'.;i1tff/\ 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também séjàni, tipifiêa"~'tjs{if;".-.-:'\ 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamenfo/6d:f(;j(\J\ 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente· definidos:na ~efe:tic;iâ)\ff/; 

Lei (art. 159) . . a.':::.; -•· _:(_\\·,::<.:;,,,.,;:;\)l/:'.~i/:;\/, . 
.. · 11.8. A personalidade jurídica do Contrata.do poderá ser desconsiderada: ?~mpre,:.~M~,.y~il!z~d,~\\:}~if·}•\ 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos· pr~vjstôs.::,:,;,ij.-'.-; \ : . 
.-. · " • , , , •' , .< ·,, r - ~-· '. ' •.-. ;,,J}i ,:.:,, ',,', 

neste Contrato ou para provocar conâjsão patrimonial, e, nesse caso, todos os 'efeitos :_das::•:{!:::/:. · · . • • .. , ,· -:r ,i:,1,·1 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores ·e-~ócips'cqm'L::'f:. 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa· do mesmo:; ram((dsm,:i:?'.>.,. 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 'em::;,,:::; _; 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dê:·anãlise jurídiêa;;p:r;éyiê:i)/:_{:,' -· 

(art. 160) .· · · · · ''i ' < _; :· ·_: :i'.~i}:/;~J(-Vif}' 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15. (quinze) dias úteis,. contado· dá,.data' :d!:tl::(>:L;:{ .. 
'aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos> às sanções :pÓr:~1á{T;U>: 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e·$uspensâ~ i;-./J/: ,, 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). . .. . .. •-.:,_.,jf,q -; .\ 

• •. • 1 , •• · i.tr;;•:lr~•1,, 1-.,_ 

11.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração· de inidoneidàde para_: : 1, :-' 
' •, : . .,' ' t, ·1 <'.. !:, ,, (.,_ .,. 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leiiiº 14;133/2t,::;:.'< ,~T;,(l:\:·:: 

· · · ... · · · · :Cf/\ :.;; )~)[!~:'.;: 

. ,;~;1[';:: 
,! ,;;l}t:t' 
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Câmara dos Vereqdor(!s d(!__Sànto Antôni~ J/j;i!!s. .. ·:.::'.·.::• 

Estado da Bahia 

c L.Ausu LA DÉCI MAsEGu N DA - DA· EXT:INÇÃo ÇONTRAT~Ât (àit:_~t$\JJ;i1l;li .... , ., ,. 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 1nd,eper1qE1nt,~m_~~t~JÇ{~;f'l 

:e;:m ~i::n:~:::::: :~,"::li~:0°::~t:ç;::~::;d::s:ss::,;96:ç:::1:i~!tiJti~Wt~'{llf !Y;~~~t-
do prazo nele fixado, por algum dos mbtivos previstos no artigo 137 da NLLQ}h~11;t)çgfocfffutt({':. 
amigavelmente'. a~segurad_os o contradit~rio e a a_mpla defesa.•· . , . : ._';:\;:i\:.'.;;it~;;!~r~~f-rrt:1~~0t(;j"; 
12.2.1. Nesta h1potese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesrna Lei: /:/. t(, ·}/'.h;::/'\;g};!tji(,f'. ::, 

• ; • • -.~ L- • • ,_ .• • .,. -~:-:·,- ~,-.~::-,:••it ... ~/t<'..:·-r::JHti;~.---.:> 
12.2.1.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura .da; el'.npr~Séi':r)ã~tH}itê:•,· 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.;· .•. • ... : \\};{}jfii\iJJ:~;rn);,(: 

. · .·._,, ~ ) _, · ·· -· -:·,~.--:, _ : ... -,_;-:-~~>r-.~~r>f;t:;•- .. 
12.2.2.1: Se a operação implicar mudança da .· pessoa jurídica • córitratada', deverá):ser};.):>;:·; .· 

.. formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. · · · · . ' .. · ·. ': L:,:::: _:iiVi :t: 
. 12.3. O termo de re$cisão, sempre que possível, será precedido: · -. . . :;1;:;/~{}li:i}i.~il;jJ~\{)i!!~iJl~~)I 

112.3.,1. Balanço deis eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente curhpriâ6s; :· ':i '. '!;;'.?}1)'?'\!!f:tltl:r:; 
.. . ,' .. , .. ;-r,';.~.'?- .:.r··1·: ·t-~;::}._1.''~ 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; , L'·· ·t<;/:'iNl:/df:;r:(:·_ 
12.3.3. Indenizações e multas. -; ::· ·, {''.}::i\,';\!?i~ff~\:.> 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,MII)' .. · :,:•;{{[;)11~1~);{: 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à:;.tonta d~ "r-&cBtfs'b'~;FJt!iitf:< 
específicos consignados no Orçamento Gerai do Município deste. exercício; na· dotâçã6:~P-~ix6:l.:\:iF1{),( 

discriminada. .· ... : <'

1 >['.\:~!ilf/ 
!-UNIDADE 01- CAMARA MUNICIPAL '., ,; . .- , ':t><:>>~ tsL·:'.;::.;,, · 

li-PROJETO /ATIVIDADE 2.001 - GESTÃO DAS AÇ0ES ADMINISTRATIVAS DA cAMi~JI/f}rlfü~:;5:/: 
_ • •1 : ,_ - ·.,) ·: .:~>;r:._:,·.<·::::,/,/~~:::~t{.:11tt;._n( ... r-~ ·· 

~~~T~~~NTO DE DESPESA 3.3.90.39 - ÓUTRO~ SERV. DE ;E.~f EIR~S - '!6:~l!d~it:j~t 
IV-FONTE DE RECURSOS 15000000- RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS•:•:.: ;i;1;:4:: 1{(1);'.;:i:::: 

13.2. A dotação relativa · aos exercícios financeiros subsequente~
1

lerá:,.Índi~~di~.)pó~))l)';', 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos crêditôs corre'~porl'd~nt~tftf;:}( , 
mediante apostilamento · ·· · · .i/f\'':(·::.;}J:tt :: 

·· ·. . ; :xtjc;{jf }(1I!litf l _· 
· CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111).. . . 'i'(/?f/:,\_:t{(?'.-

. ~ \ < · · · . . · · .. ,,. j ~· ... r;·.,~··< >?::-~º~; \ :· '.t) Y{f:1.:/f-: 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segWndo-:as :dispôsiçõês/;,Jijd\ : 
contidas n·a Lei nº 14: 133, de 2021 e demais norrnas federais aplicávé'i~;e, súbsidiaria"rnén{J;t>?l:•· .. 
. segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Def~sa do·.ConslJn,i4ór!l{ff(:_,t ' 
- e normas e princípios gerais dos contratos. ' ;:,\'i. r;:i:J?:'}y,,,,. .. 

·• \\;l!f Rf :1~1r,f. 
);t'.';;Vir11!( . 
·/i:::JJ,;i;}; ' 
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o 

da Ba/úa ; }'}
>

';�1;�1;:êf jj�;jf ij�i�� 
CLAUSULA DECIMA QUINTA -ALTERAÇOES .:i,,,.;.{;·,·,•·");:,/<:.r:,;JÓ'.,; ... :d";r,:;:t.i'.'· 

• • •• .- < : ' 
' • • 

• ·, ' • '. • -· .;.� •,i-·· --�-�:_:;·_.-:_�--/?:\/}i.i({:{t�?:-�]}{;:F,}{\�}ij�f:t. -:. 
15.1 Eventuais à Iterações contratuais regér-se�ão pela disciplina dos arts: t24':ff:��'gulriJ$.S,\Oê,[itfr!}f 

·. ;;
i

2�:
14

����::�:
2

;6 é Obrigada a · �Ce itar, ílas: mesmas cohdiçÕe{f4ií::''.':•:::::::

,,

� w ") 
acréscimos oU supres$oes que se fizérern necessários, até o limite de 25o/6 (vídfi/fê:ihêJ:i';:por;i::•+·!'..i/:: 

· · cento) do valor cin'.qial atualizado do contràt�- · ,: ._ · · _ ·_ \_::/_:-)/ ·: >;.; :}/}{:�//W�J/!J�Fi;ii;füii:fº
':){t;_1

15.3. As supressõe� resultantes de acordo celebrado entre as part�_s·.·c..o:ntratânJ$s P-�.9�(�q:::)t,C/.>·' 

�����:�.
º

.
limite de '2� (Vinte e cinco Por cento) do valo

r 
inicial ª'.utn��m.i�\f\e��i!�&r�mL 

15.4. Registros que não caracterizam alteração_?º contrato podem s�r re:?Hf.appf,;8�S'\�l�\fê}
1
� ��;&'i< 

apostila, dispensada a celebração de termo ad1t1vo; na forma do art. 136: da'·Le1:nº:J'.1)i8WJa � ,,.,;i•J,•>,·:·· . 2021. . . r;,_:t};t:_if.J_._I_ G= 
··."· . ¼ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -PUBLICAÇÃO ._ . . , . } :_ : . , ::;;:·,-:/)it�1 ( 
. 

. . 
. . . : .. · ' •. . . ; �.';,,·"�-: ;•;'·( _,.:,t•,'.:".=:/-::_;'?(,,{':J.�f�\qJ� <. 

16.1. Incumbirá à COf'JTRATANTE providenciar a publicação deste instrlimento · 1nó:ftêt-rt:iq � 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. · , ; ;\;):.i(/;%i.{;\ 

CLÁU�ULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO (art: 92, §1 º) ·
; ; f. · ·, \;�{li\ .

17.1. E eleito o Foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Estado '.êlf�'füi1a,:�-'pár,à?ci.ir.ii:n)n?gif:t;;JV/L',\ 
litígios que decorrerem da execução deste:Termo a� Contrato que nãêf:p'ÔsSam\�êr)ip�·�çt�fbs;'lt:;;1�J1t::
pela conciliação, conforme art. 92 1º da Lei nº 14>133/21. >;�/ ;'/,t:\;::,;L:}/f1-·;"?_: 

_ . . . <  <,;:�1:.w};l;U�J�:;\;ji;, 
anto Antonio de Jesus/BA, 05 de junho: .. cJ�2Qg4;:;[?))i>,: 

IPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS.· ./ 
CONTRATANTE 

Presidente 

l,(;·t' Í �,,.--:l> 
!\.,-�y,_ __ _._. 

--·•" ___ -doséfCésar Montes
Presidente da FUNDACEM 
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EXTRATO_ 

- -- - ' - '. ? :::,;::;~~:~:~;:~f ' -' -- Ci 

_- CONTRA_TO Nº24/2024; PR,OCESSO ADMINISTRATIVONº 3J/2024(í~-~XJ~l~i~!·D~~~/q:ijf[r/l}ifilri: 
-:UCITAÇAO ~o 11/2024; FUNDAMENTO LEGA~; UCITAÇAO 'IN'.EX.1~1VEL(;A_RT!9_CJ)in?;1i'l;IJtikt;:r_ 
INcIso 111, ALINEA~"FDA LEl:FEDERAL N: 14.133121; coNTRATANTE: ÇJ\MARA.t0\I.NIG1efi.tT.::fbt;_< 
:DE SANTO ANTONIO DE JESUS - BA, INSCRITA NO CNPJ N.º -13:252:234/0001~18;:e:Jht:\'c\, 
CONTRATADA: FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES- FUNDACEM, INSCRITÔ-'NQ CNP:ÚtSÔB1'.}.;J~::(:'.,(())t\ 
06.150.14110001-11; osJETo: coNTRATAçÃo DÊ 03 (TRÊS) 1NscRíçõEs :PÂRÂ/02ês:õJsj;rfürJt~:t:' 

-- SERVIDORES E.01 (UM) VEREADOR, NO CURSO "CONTROLE INTERNC/r;:AVÂL:í~ç~trt~~$~~;tm~~!lKn 
CONTAS PÚBLICAS MUNICIPAIS" QUE SE REALIZARÁ NOS PERÍODOS DE.08 E}09it)E:;:e::1i,;H}frt: 
JUNHO12024- MÓDULO 1, 06 E 01 DE JLJLH012021-MoDULO 2, 20,:Jf;?'}D1:: JU_ÇH/:?/2-:qi~)f~!:i/::ititilfh/ 
MODULO 3, E 1 O E 11 DE AGOOSTO: /2024-MODULO 4, EM SALVADOR/BA: ;VALOR :-;,t:<H~' :: 
:GLOBAL: R$ _ 12.465,00 (DOZE MIL QUATROCENTOS E SESSENT)(:):i;f:,:ç"i_~çqJ:)tL} 
REAIS);DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: -I-UNIDADE: 01- GAMARA:-_ MUNICICPAl::'}'11'.:;l}iftf!":< 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARi MUNICIPÂ(;:111/LD.';;{i.;, 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS;,' PESSOÂUüR:fÓ1GÃ:-)!)\1f:f}/( 

' - ·, ; , .. ',' . ,: '~:, .. -.;'·,.:,/f.'fi . . '.·i·j,)',;_:;::'.',';'\' 

IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NAO VINC~l)~DQ.$ DF · I1\/JPQ,STQê?[?fr}tL: 
v1GÊNc1A : 05 DE JUNHq Á 12 DE_ AGosTO12024. DAJ~_·+pA_.•Ãs~1~4m9.~~~;r:tur;;1;:.:" 

_ 05.06.2024;PRESIDENTE DA CAMARA. FRANCISCO.OE AS.SIS LIMADAMASCENO::·;~:/}':;: t'.;~({:,; 

'.·_, 

. '. -í> ,_:: 
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. . . . ' . ' .. ,· . - . '·.' .. -.- . ·· .. '··::~-?/~:-:·;_/_~.~'.;.',: 
, -~ -.. 

:tEGISLATIVb···_-
dores d~:Sd.lltoAntôn,~ de Jesus 
. dá Bàliia <; 

CONTRATO Nº 24/2024; . PROCESSO 'ADÍVIINISTRATÍVONº 3i/2024;. 

LICITAÇÃO Nº 11/2024; iFUNDAMENTO ÜGA~; LICITAÇÃO. INEXIGív'.EL, ARTIGO 74;'. 
. ALíNEÀ. "F DA LEfFEDERAL ·w 14:133/2l;é CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL · 

ANTÔNIO DEJESUs<·_ BA, INSCRITA NO CNPJ N;º 13.252.234/0001-78;.CONTRATADA: 

CÉSAR MONTES- . FUNDACEM, · INSCRITO NO· CNPJ SOB . Nº Ó6.150.1.41/0001-77; 

COl',jTRATAÇÃO DE 03 (JRÊS) INSCRIÇÕES PAR.A. 02(DOIS) SERVIDORES E 01(UM) . 

. cuRsd ,ic.ôNtRdLÉ · 1N.TÉRN6 E ÂVALiAç.Ão DAS ::.coNTAS PúBucAs 

REALIZARÁ NOS PÉRÍODQS ~E 08 E-09 DE JÚl'JH0/2024~ MÓDULO 1, 06 E 07 DE 

MODULO 2,. 20 E 21DE JULH0/2024 - MÓDULO 3, E'lO E11 DE AGOOSTO 

SALVADOR/BA; VALOR G~OBAL: R$ 12.4$5,00 (DOZ~ MIL QUATROCENTOS E SESSENTA. 

REAIS);DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: I-UNIOADE: 01- CAMARA MUNICICPAL 11-

2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARArVIUN'iciPÁL Ili-ELEMENTO DE DESPESA: 

OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA IV~FONTE DE RECURSOS: 15000000-

NÃO VINCULADOS, DE IMPOSTOS; VIGÊNCIA\.05 OEJUNHO Á 12 DE AGOST0/2024 .. 
ASSINATURA: 05;06;2024;PRESIDENTE DA.CÂMJ\RA .'FRANCISCO .DE AS.SIS LIMA . , 

, . ·: .. ·. 

1n.":4n1 A T ~no A n.11\I. 11<-nTf,IWl=l/14 - A ""in::irl;, ,,,,,~mnir-::im1>nf,, · MJ. ?<?nnShnn1 t ,,; ,14 nR.1/?n?n 

-, :.·:·-1.;,,i 
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.; 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Ver~adoi-es de Saiito Antônio de Jesus 

· · Estado d~ Bahia·.•·· 

CONTRATO Nº 24/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A GAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE· . ·., -., :, . : 
JESUS E A EMPRESA FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM. ··•·. 'i ,' ;-, -(\'._:'.r'.iijj!:f}f·;J{/,f,: 

- . _ . _ . .· •, ·-•·.• ,. ,, _ . ; ,) ,f ::{::\\'.li'.},;Fff:!i(1:i/W:);; 
A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus- S:a, ·ente,de direito público interno, ccim sede na R~a.M~iri0et: • /_:/!:\{;:: ';;":{-:, ;•. 
Jos.e da .paixão Araújo, nº 58, :na cidade de Santo Antônio. de Jesus- Bahia, inscrita n_o CNPJ ~o(q~n,?i ?::/f,i:\?:? 'J/t i .. ; 
13.252.234/0001-78, neste ato representado por seu Presidente. o. Sr. FRANCISCO DE ASSis·GfrvV1( '::t·/:/{::\Ui 
DAMASCENO, inscrito no CPF n.º 596.966.215-15 e RG n.º 05684102-70 SSP/BA, doravante'denoníinâd_ô;:\\!'i;J/{i:;:\:;\.· 
abreviadamente CONTRATANTE, e a empresa FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, com sed~ ria'-./(;;/;_\:-:\,;.>j\;; 
2ª Travessa Gersino Coelho, ri0 1 O Brotas, Salvàdor- Bahia, CEP 40.255-171, inscrito no CNPJ : IJ~.i :'if/\f:'.{\1/·P:_- : 
06.150.141/0001-77, neste ato representado pelo seu Presidente, José César Montes, brasileiro; inscrito :q~'.': :·::;;/) ;,;:\;·,t/:fl{t '. 
CPF Nº 018598205-06, aqui denominada CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa const§lnte\'t;:t:;11 ::; il;:tf+:\ 
dos autos, tendo em vista o que consta no, Processo Âdministrativp nº 32/2024 e em observância~ à~:;);:::;•>{;/;,:)i!:)':\ 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75. de 2021, resólvem celebràC) :\: ' ':\tt>: 
o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: . : ·,: L:: :/It;{; \\}?:t: 

', ~ ~ .,_. •• ; ..... ' 1 ,, ~ • 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e li) ·_ -! ! '.; :;/( t> ':'.' .. 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação pela referida Contratação de 03 (tr~s) in~crições pa~a%)'.iU b;{Jti:il(j'.fr:: 
02_(dois) Servidores e 0_1(um) Veread~r, n_o curso _";CONTROLE INTER~O E AVALIA?AO DAS C()_NT~$,,/:,{f\;'.U\}j\~j'/\ 
PUBLICAS MUNICIPAIS" que se realizara nos penados de 08_ e 09 de Junho/2024- Modulo 1, 06 e:07d€1,\,'_',J:f\/s,;\::~,-'.ii;_j\,' 
julho/2024-Modulo 2, 20 e 21 de julho/2024 - Modulo 3, e 1 O e 11 de agoosto /2024-Módulo 4, em Salvadbr/Bi:t ':": f :< <k!": \: : -· 

. ; ::: t:':'.~:n:::ã:odn~r~:~::~;::Pii::::temente de transcrição · . . · : i ~;{t'.tl~l l}L . 
1.2.3. A Proposta do Contratado; e . _ _ -:_f?{ifi}çJt~iJ\f '-\~ 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. . --.. · · ; ~:.<:' ',,;::];);-;F:< 

. . , . • .·,·_ •• ~. -... :,- .. :- .•• 1 ;;.:~·:·f?!r(;·~t~·r)?1;:t\\~.i' 
1.3. Para a prnsente contratação foi inexigida de licitação com fundamento no Artigo 7 4, inciso 111, alíne.as:''c:';,\ :-::.: ,:_,t~;''.-'.': 1:::'.'\ :,~, 

"'e" e "f" da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, mediante ato de ratificação_exarad9_no}:t\< 1 }'t,}X\f:: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2024, correspondente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO -:w?·>':t,':\:fi\:\ -
11,2024. · -- - ·. -;: : \ L-/:: \,: -

·Jr};::)ftr'VtL·. -
CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. , ":. _,, - >>'r 

, :'/?::.'.:? :·;,;;/1:·.~/~t;,:· ~-'.~~· i'.. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 DE JUNHO A 12 DE AGOSTO DE 2024, prorrog$vef na form~: (/:;":_-}! JJE/;:,f: · 
' . ' ' 0 ' •. : ' ,- •. • ',( .~ ··. Í'./ ,::;'_'.,l;"•I~•,·/,;-,,.~; • 

dos artigos 106 e 107 da Lei n 14.133/2021. • - . , . : -- , : . : ':c1·• e;: :>,--f::;;,,,,,,;i;: 
' . : . , . ',' ·. '.:' ... '!_ t·;,\;(:'.:~~\ i:;\.({/?'J:J-<' 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que a(: :'T:\ ,;; ; ;:/{:\- ; · 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação éom o ·- ·•\ ~;J\?fÇt'\:1' 

contratado. · 

. CLÁUSULA TERCEIRA· MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (atl 92, IV, Vll·é XVIII).·--·-•. 
' . . . 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de. 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a esfe 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Veiéadoi·es de Santo Antônio de Jesus 

. . . . ·. Estado d~ Bahia · . . ·. . . 

CLÁUSULA QUARTA ,-SUBCONTRATAÇÃO. 

4.1. Não será ·àdmitida a subéontratação t~tal' do objeto:contratL;aL · 

4.1.1,. É vedàda a subcontrat~ção cómplefa ou da parcela priritip~ldaobrigaçã~. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.1. O contratado aprese~tará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica :aô ·; < "-:' 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem· 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou éivil com dirigente _do órgão: óu,' 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalizàção'.;, 
óu na gestão do contratá, ou se deles forem.cônjuge, companheiro ou parente em linhà reta, colâteral,·ou pôr,' . 
afinidade, até o terceiro grau. · · · · · · 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92,Ve VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1 O valor da contratação é de R$ 12.465,00 (Doze MI Quatrocentos e Sessenta e Cinco Reais). , 

5.1.2. No valor acima estão inclüídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da · 
do objeto, inclusive. tributos e/ou impostos, encargos sociais; trapalhistas, previdenciários, fiscais .e ,...,·,mo,r"'"'''" 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros ,necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratação. 

5.1.3. Do valor contratado: 50% (cinquenta por cento) será destinado ás despesas com mão-de"ob.ra. ê 500/q 
(cinquenta por cento) destinado á despesa com transportes, tecnologia, hospedagem e outros custeios, de . 
acordo com o parágrafo 1 º do artigo 122 da Instrução Normativa nº 977 da R.F.B 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento. será realizado através d~ ordem bàncárÍa, para crédito em banco, agência e contá : . , .. 
· corrente indicados pelo contratado. · · · · · 

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para,;, 
pagamento. · .. , , . ·· 

- . ~'.:' 

5.2.3. Em consonância com o art. ~2, inciso V e àrt. 14tda Lei nº 14.133/2021, os pagamentos devidÓs.fl, 
contratada serão efetuados através de ordem bancária , no prazo não superior a 30{trinta) dias, contados dá\ 
data de verificação do adimplemento de cada parcela, · 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Not~ 
Fiscal/Faíura, que deverá ser precedido do recebimento dos serviços. · · 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar á . 
execução do objeto do contrato. · 

' . ' 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizad_ós · 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de su,a efetiva realização, médiante :,'. 
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de correção monetária. • · 

. . . 

1n.,;,1,n1 A T-no.an. I11I.tK-nTf\/\A/Ft 11 ,1, - A <::<::in:,rln ,,,,,tmnir:,m<>nf<>· MP ?:?nn~?l?nn1 .,,·i ,,; ·1,1, nn.-:it?n?n 
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:::: t:::~~:sd;~:1:~:~,:::1;,, será précedida do rece.bimen.to deinitivO,do objeto da conret;\i,i:f;'\(ft}G ;;r,,;{lW . 
. · 5A.2 .. Quando .houver glosa parcial do objeto, o contratahie de~erá comunicar a empresa par~· que;e'mita:i,··):t{E{ :; ?< 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. · · · · 

5.4.3. O setor competénte para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura aprest:intadá ; . 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
b) a data da emissão; . . . . 
c) o_s dados do contrato .e po órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contr;ato; 
e) o vàlora pagar; e . 
D eventual destaque do valor de rétenções tributárias cabíveis 

5.4.4, Havendo erro. na apresentação da Nota Fiscal/Falúra, oú circuhstância que impeça a liquidação da: 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratádo providencie às medidas saneadoras·. Nesta : . 

·. hipótese, o prazo para pagamento iniciar0 se~á após a comprovação da regularização da situação, riãq ' 
. acarretando qualquer ônus para o contratante; . .. · . . . 

5.4.5. Constatando-se, a situação de irreguÍa~idade do contrat'ado, será providenciada sua notificação; p&.' . 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua' 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual penado, a critéri'o do contratante. 

5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência· do . · 
contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5A.7. Persistindo a irregularidadEl, p contratante deverá adotaras medidas necessárias à rescisão contratual . 
nos autos do proce~so administrativo correspon:dente, assegurada ao contratado a ampla defesa. · 

. 5.4.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123; de· 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No · 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO . 

5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios cbm instituição financeira, nos termos e de aco~d~ .. , 
com os procedimentos previstos na instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme . : 
as regras deste presente tópico. · · · · · · 

· 5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a serfeita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, _bem como da tertificação de que a • 
cessionária não se encontra impedida de licitpr e contratar ~om o Poder Público'. · •. 1 

· 5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aqüele qúe seria destina.do à cedente (contratada)péla .. 
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à ·: - : 
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto. > : · 
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. · ' · · 
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CLÁ.USULA SEXTA:· ~EAJUSTE (art.92. V) 
6.t Ós preços inicialmente conttatados são fixos e. frreajUstáveis no prazo de um ano contado da 
orçamento esfünado. · . . . . . . 

. 6.2. Àpós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,: os preços iniciais .• serão > 

· reajustados, mediante a aplicação; pelo Contratante, do índice Nacional de Preços a_o Consumidor.Amplo ; : 
Especial (IPCA~E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anu9Udad( · 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro; o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos ,efoiJo~: / · 
financeiros do último reajuste. · · · ·. · · 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará í;JO';: 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão'.;. . 
logo seja{m) divÚlgado(s) o(s) Jndice(s) definitivo(s). · · · · · 

6.5. Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizaçlo(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o{s) definiUvo(s), 

6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma • · 
não possa(m) mais ser uUlizado(s), será(ão) adbtado(s), em substituição, o(s) que vier(em) · a se( . 

. detenTtinado(s) pela legislação então em vigor. 6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substit~tp,·' · 
as partes elegerão novo índice oficial, para r~ajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo. 
aditivo. ·· •. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamentb 

CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7 .1. São obrigações do Contratante: 

7 .1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de .acordo com o ccintrJfo\e" 
seus anexos; 

7.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto forn~cido, / 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 'expensas; · ,. · · · 

7 .1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:.: 

7 .1.4. Efetuar O pagamento ao Contratado do vàlor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,:forma " .. :··:. 
e condições estabelecidos no presente Contrato: · . . . · . · 

. : ' ' 

7 .1.5. Aplicar ao Contratado sanções motiva9as pela inexecµção total ou parciaí do Cóntrato: 

7 .1.6. A Administração não responderá por' quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado cdn{ •· 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em'' .... · 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pr~postos ou subordinados. · · · 

. CLÁUSULA OÍTAVA- OBRl,GAÇÕES DO CONTRATADO'.(art.92; XIV, XVI e XVII) 

· 8.1 Contratado deve cumprir todas as obrigações constant~s desteContrato; 

8.2 Prestar todo esclarecimento ou infomações solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos; gáraritirído~: · 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do• -. 
empreendimento. · · · 

. 8.3 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todé!S as 1• i. 
condições exigidas para habiÍitação na licitação; ou para qualificação, na contratação direta; . •,; · 

. 8.4 .. Cumprir, além do,s postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 'nbrrlias de': " 
segurança do Contratante. ·. · · · · ··· · < 

:: 
1nst1n1 .ll T-nO.lln.t/\1.IK-nT/\IINF'I /1,1, - .ll<:<:in:arln t>lt>frnnir:amt>nlt>· MP? ?nn_?/?nn1"' I t>i 1,1, nR".l/?n?n p:;,,-,;;,~· -:17. 
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.. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD -_•.· 
. . , . " ' ' 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n~ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
ser firmado; a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
declaração ou de aceitação expressa. .. .. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para· as finalidades que justificaram seu 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD, 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados ~btidos fora das hipóteses 'permitidas em LeL . 
' . . - . ' 

· 9A É dever do contratado orientar e treinar seus empregadol:> sobre os deveres, requisitos e resoon1sat>111aaae1s; 
deco,rrentes da LGPD. 

9.5 O Contratado deverá prestar, no prazo 'fixado pelo Contratante, prorrogável jusíificadament~; 
informações acerca dos dados pessoais para :cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual r1oc::l"~rro 

realizado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá,exigência de garantia contratual da execução 

.. CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA-INFRAÇÕE~ E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (an. 92, XIV) • 

11.1. Comete infração administrativa, nos termds da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos 1ou ao interesse coletivo; 

3. der causa à iríexecução total dó contrnto; 

4. deixar de entregar a documentação exi~ida para o certame; . 

5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fat6 superveniente devidamente justificado: 

6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando: 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
.durante a dispensa eletrônica ou execução docontráto; · · 

9. · fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

1 O. ~omportar-se de modo inidôneo ou c~nieter fraude de qualquer naturez~; 

11. praticar atos ilícitos comvistas a frustrar os objetivos da contratação; 

12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n~ 12.846, de l"de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes . _ 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nãÔ s~ 
.a imposição de penalidade m;ais grave (art. 156, §2º, da Lei); · 

ii) impedimento de licita_r e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, ~; e, fê' 
subítem aeima deste Contrato, sempre que lião se justificar a imposição de penalidade mais grave (art: 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, qUahdo pra:ticadas as condutas descritas nà·s àlínea_s 
h, i, j, k e I do subitem acimà deste Contraip, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que JU"''-'-"4..,º'·"·- ,Cl_-•_-,:ê"',~i,'-Vi?J~[i,;~;;1~~'.Jit~J;! 

. imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

Multa: .. .;',,; { 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valot total 'êit>/'.'; ,t]-;' 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,'. : ' ' i" ·' · 
suplementação ou reposição da garantia. · · 

(a) O atraso superior a 90 (noventa) dais autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por-:; 
descumpriménto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art._ 137 da Lei n.' 
14.133, de 2021. _ . . _ . - : _:<· . , ~:~y};/:::1);·::_:'::~<,' 
(2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valq~ total do contrato, no caso de inexecuçãoitofa('.';i:'r·:<?:::, :?t:'{ + 

do objeto - . __ ._ . -_ • • •. ·.r\ :·· .<'.//-: ,_ 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantés; 

d) os danos que dela provierem para o Contrátante; 

e) a implantação ou o àperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõés d~L :' 
órgãos de controle. · · · 

11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de.':_ 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na ~ei _n~:: 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obse"".ados .p · Jit<f -
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) · · · ,;: . 

11.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abüs_o_ do \(,L/-i:: \j/\.-<!:,' 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provoca_r.'.?'' ·' · ··; · /).'.,: 
conâjsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão '. _. 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes.de administração, à pessoa jurídica sucessora ou :: __ _ 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou_ controle, de fato ou de direito, com o Contratàdo; '· ~: 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia -_. 
(art. 160) -· · · · · 

_ 11.6. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) diâs úteis, contado da data de aplicação da sà~çãci> 
-informar e manter atúalizados os dados relativos às sançõ_es por ela aplicadas, para fins· de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas' 
(Cnep). 11.7. As sanções de impedimento de licitar _e contratar e declaração de inidoneidade para lidtar ou':. 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. · · · · · ' 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis•.de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei_ nº:_ 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observadqs 'º· rito · 
procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159) · · · 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá· ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso_ do' 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provôca_r •· 
conâjsão patrimonial, e, nesse caso, tod9s · os· efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica· se.rãa ... . .-.- . _ : _ 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ôif : ,:1::, ,; : í, :_. · 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Côntratad~,- ?> . · 

1n_r=;4n1 .ll T-no.11n.t/\l.lt<-nT/\IIA_IFI /14 - .llc:c:in:or/r, p/pfmnif":ompnfp• AAP ?_ ?nn-?l?nn1 PI Pi 14 nfi.~/?n?n 
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Óbservados, em todos os casos, o· contraditório, a ampla defesa e à obrigatoriedade de análise 
(art. 160) · · 

. • 11.9. O Contratante deveré, no prazo máximo 15 (qui~ze) dÍas úteis, contado dá data'de aplicação d~i.s~tifi6,;\ 
informar e manter àtualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publléidádl.ncrt 
Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de :Empresás Punidàs:,;:, 
(Cnep). · 

11.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontrat_ar:, · 
· são passíveis de reabilitação na forma do arL 163 da Lei n º_ 14.133/21. · " ' ·• · · 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDJ\ - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (àrt. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prázo nele estipulado, independentemente dé terem\ido\ 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. · · · ·· 

' . . 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prato nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, · · ' 
contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 ~ 139 da mesma Lei.• 

12.2.1.1.A alteração social ou modificação da finalidade ouda estrutura da empresa não ensejará rescÍsãcí,se:. 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo· aditivo::; 
para alteração subjetiva. · /; · 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possívei, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO.ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
. . ' . 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos .rnn,c,,nn.c,·nn,c,·· 

no Orçamento Gerai do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada. 

1-UNIDADE 01- CAMARA MUNICIPAL 

li-PROJETO /ATIVIDADE 2.001- GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA CÂMARA 
' .· 

Ili-ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

IV-FONTE DE RECURSOS 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após '-aprovação da Lei:• 
· Orçamentária respectiva e liberação dos créditôs correspondentes, mediante apostilamento 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas nalei .. ,. 
14.133, de 2021 e d_emais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidá{na .:J 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos:· · · · · 

' Pfonin:a ·?n 
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ciimara dos :.::~:d:;-;:,;;ianto Alltônio de Jesus .. · Jt:.,:;;•:~;r · 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES .••. •'~~t~~;j::,,•', . 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelá disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de ,.·'.{S,;:t:,J\0\,,,-,:':;:;,:i;. 

2021. . .·· _ .. . . . ·. . • . ;:>}(,<:+r:r/ .· 
15.2.0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci!110S ou sµpressões: ·t: ::·: ,;;: ;:,/, . . 
qUe se fizerem necessários, até o limite de 253/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do.contrato. : ·0

~\ ii ;j': !J:'/)\: . 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite dit ·: ·. ;/· '· 1 .i/'f}:> · · 
25% (vinte e cinco por cento) do'valor inicial atualizado do tÉfrmo de contrato. ·· · , .) } :·;Yf\'.· . 

- . . :- .. ::'.;·:::.-•\:••/_-~ .. .r'i;-;,.:);·~~-,: L __ · 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila)f:,{i.:/;N',;i:i\ft> '· 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. · ,. · > ::::U!](;·· !/:;:/ 

' ' ' ,· . '<C''( i///;> '.'· 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO: 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçõé~", ·•. '.:) 
previstas na Lei nº 14.133/21. · 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO (art. 92, §1º) 

17.1. É eleito o Foro daCidade de Santo Antônio 'de Jes'us, Estado da Bahia, para dirimir Ós litígi~s qui; 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme•i 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. · ,. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS . 
CONTRATANTE. 

Presidente 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 
. CONTRATADA 

. Testemunhas: 

-1. ________ ~ 2._· -------
Nome: 
RG: 

Nome: 
, RG: 



. Última ÕtÚal!zaçã~ Ó!i/66/2024 , 

: Local: Sant() Antôniode J~sÜs/EiA .. Órgã9: CAMAR4 MÜNICIPAL D_E SANTO ANTONIO.DE JÉsus. 
'. . . .·. .- - . . . . . ,· . 

. Unidade e~ecu~ora:4458954 ~ $~tór de émnpras :, 

Tipo: Contrato (tt:lrmci inicial)' : , Rêi::~iiá ou Despesa: D!?spésa , ·'i>rcii::~sso:·03212024 }:êat~gofia do Pr_Ôcess~i:::,erv1(;0s 
.:, . 

Data. Mdivulgaçãó nó PNCP: 05/06/2024 . Datá de assinatura': 05/Ó6/2Ó24 Vi~~~~ià: de:()5/06/2024 ;. 

ld contratq PNCP: 13252234Üóof?ffi;ü,00020/2024' • 

Fonte: DOISR SERVICOS DE·DESENVOLVIMENTÓE CONSULTORIA DE SISTEMA LTDA / DoisR Sistemas 
·-•,.. ' ; ;: 

ld co~frátaç~o. PNCP: 13252234000178" 1-00Ó018/2024 : 

.Objeto: 

Coritratação pelá refehda Cohfràtàção dé03 (três) in~triçõef para Ó2(dois) ServidÓres e 01(ur:n) Vereador, ho curso 

· .~.AVALÍAÇÃODAS CONTASPÚBLICÁSML/NICIPAIS'. que s~reaUza;á ri~s period'os dê Ôse 09 dejünho/2024- Módulo 

i ~odulo 2, 20 e 21de julho/2024 ~ Mdd~l~ 3; e iÔ e 11 de ago~sto/2024sMÓdülo 4, ~rri S~lvador /Ba. - . · . . 
- . - " ' . : ,,., . . ·- ·.. : . ' 

V;LORCONTRA;ADO 

R$ 12:4~5:00 

FORNECEDOR: 

Nome/Razão social: FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM CNPJ/CPF: 06j50.141/0001-77 

Históricó 

· Evento.:.·-

· Inclusão - Contrato 

1-1 de 1 itens 

( < Voltar ) 

05/0612024 - 23:Í6:40 

Criacic, psl.s 1 ~i nº 14.1::S:5/?1., <1 Püi'tat l·~áoona!. de Ccntrataçô&s PLJbliças 

i:-l:~-tr6nicn nfc:r.Jl (IP.'.;tin.:·idn ~t di·-:ui.ÇJ~h:)3;") ,::-:entratizai::1~1 e obriÇJ:itóri-::1.do's 

<:li:: licit.cv~/,e.s ;-:~ cúnlralo_.s ::<irninislr~~Li'1os .:tbarcado~ pelo novel diplornà.:. 

O dr;:;senvoLvin/·fnto a~_,~:;;;a ·✓e:rf;C~c, ~o Portal G un1 e~;forÇo cortiunto de.· 

con~-:::er)ç:8r:..1 (ir12~~: leg-J1-/l1c.,rnóló9J~io pele~; lndicrJcfos a cornp 

,\ ?.dccpJaç.?.o !ld0cii9nír)-::idc ç-:- cnrróludC? das infcn-r,ações e dos 

cont,·;c,tac;c,:s c!isponibiti;-:,das nc, PNCP por forçá da Lei riº 14.133/2021.são 
ve.-~1.:1nns,;.ib!i. d-.-idf.;. ~~ir1s ór_gi.1i:.:s•e enlÍds:des c,ontrç_.1tantes. · · · · 




